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SENADO FEDERAL 

ATA DA 119.a SESSAO 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDWCIA DO SR. RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- José Lindoso - José Esteves 
- Milton Trindade - Rena to 
Franco - Clodomir Mllet - Hel­
vídlo Nunes - Waldemar Alcân­
tara - Dinarte Mariz - Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - Wilson 
Campos - Antônio Fernandes -
Ruy Santos - Franco Montoro -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo nUmero reghnental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. J.O-Secretârlo procederá à Joi­
tura do expediente. 

Jil Udo o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 380, de 2 do corrente, comuni-
cando a san~ão presidencial ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 26/71, (n.0 

98/71 na Casa de origem), que da 
nova redação ao item I do § 4.0 do art. 
64 da Lei n.• 3.807, de 26-8-60 (pro­
jeto que se transformou na ·Lei n.0 

5.694, de 23-8-71!. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 389, de 1971 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Lei 

da Câmara n. 0 46, de 1971 (núme­
ro 209-B/71, na Casa de origem) . 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresE:nta a redação fi­
nal do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 46, de 1971 <n.O 209-B/71, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a desapropriar, em favor da 
Emprêsa Brasileira de Telecomunica­
ções - EMBRATEL - o domínio de 
direito de terrenos do Estado da. Gua­
nabara. 

Sala das Sessões, 3 de agôsto de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
José Lindoso, Relator - Adalberto 
Se-na. 

ANEXO A.O PARECER 
N.0 389, DE 1971 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 46, de 1971 (núme .. 
ro 209-B/71, na Casa de origem>, 
que autoriza o Poder Executivo a 
desapropriar, em favor da Emprê .. 
sa BrasiJeira da Telecomunicações 
- EMBRATEL -, o dominio de 
direito de terrenos do Estado da 
Guanabara. 

O Congregso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É o Poder Executivo au~ 

torizado a de-sapropriar, por utilidade 
pública, com fundamento na letra h 
do art. 5. 0 do Decreto-lei n.0 3. 365, 
de 21 de junho de 1941, em favor da 
Emprêsa Brasileira de Telecomuníca~ 
çóes - EMBRATEL - o domínio di­
reto dos terrenos, de propriedade do 
Estado da Guanabara, corresponden~ 
tes aos prédios números 123 e 125 da 
Rua Senador Pompeu, na cidade do 

Rlo de Janeiro, naquele Estado, per­
fazendo uma área de 513,45 m:t. 

Art. 2.0 - Esta lel entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 

PARECER 
N." 390, de l9H 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Re· 

solução n.0 42, de 1971. 

Relator: St. José Lindoso. 
A Comissão apresenta a redação ti~ 

nal do Projeto de Resolução n.0 42, 
de 1971, que suspende a execução de 
disposições da Constituição do Estado 
de Mato Gro&So, declaradas ínconstt~ 
tucionais por decisão- definitiva do Su~ 
premo Tribunal Federal. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 
1971. - Antônio c~ulos, Presjdente -
José Lindoso, Relator - Adalberto 
Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 390, DE 1971 

Redação final do Projeto de Re­
solução n. 0 42, de 1971. 

Faço saber q_ue o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do a.rt. 42, Inciso 
VII, da Constituição, e eu, ----, 
Presldente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O . DE 1971 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução de expressão 
contida no parágrafo único do ar .. 
tígo 61 e a do inciso XII do arUgo 
121, da Emenda ConstitucionaJ 
n.o- 1, de 1969, do Estado de Mato 
Grosso. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por tncona­

tituciona.lida.d.e, no.s têrmos da decisão 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEPI':RAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUA~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de Revisão 

definitiva do Supremo- Tribunal Fe­
deral, proferida em 28 de abtil de 1971, 
nos autos da Representação n.a 855, do 
Estado de Mato Grosso, a execução da 
expressão "... alternadamente, ... " 
contida no parágrafo único do art. 61 
e a do inciso XII do art. 121, da Emen­
da Constitucional n.0 1, promulgada 
em 21 de dezembro de 1969, daquele 
Estado. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE !Rúy Carnei­
ro) - Está ii.nda a leitura do expe­
diente. 

Comunico ao Plenário que esta 
Presidência, nos têrmos do art. 279 
do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 2, de .1969, que dispõe sõ­
bre as exigências referentes à pre­
venção e combate contra incêndios, 
nos edifícios do Distrito Federal, e dá 
outras providências, considerado re­
jeitado em virtude de ter recebido pa­
receres contrãrios, quanto ao mfrito, 
das Comissões a que foi distribuido. 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Wilson Campos. 

O SR. WILSON CAMPOS (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senaqores, pretendo, 
neste instante, voltar ao assunto por 
mim versado, quando, recentemente, 
ocupei esta Tribuna, para abordar 
problemas de interésse da região 
nordestina, a que me vinculo não 
apenas pelo exercícJo do mandato, 
senão também, e principalmente, 
pelos ímpetos de brasilidade que a 
tornaram, em largos passos. da histó~ 
ria, exemplo de abnegação, diria até 
de teimosia, na nunca desmentida vo­
cação de servir à unidade nacional. 

Se o Nordeste foi, nos primeiros 
surtos da nacionalidade nascente, há 
três séculos, a muralha em que se es­
vaiam as arremetidas dos invasores, 
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herdamos, dos nossos maiores, essa 
vocação patriótica. at\colocar, sempre 
acima dos interêsses locais ou regio­
nais, as supremas aspirações do País. 
Não pretendemos, evidentemente, ao 
relembrar êsses feitos, se. tenha ani­
nhado ali, exclusivamente, tal voca­
ção. Seríamo's injustos com os gaúchos, 
seculares vigilantes das fronteiras do 
Sul; com os cariocas, que repeliram as 
invasões francesas; com os mineiros 
e seus pró~homens da Independência; 
com os paulistas, goianos e mato·gros· 
senses, conquistadores dos. cerrados do 
Planalto Central e das lindes ociden· 
tais do Pais; com os bravos da Ama· 
zônia, que ainda hoje reeditam o mi­
lagre de sobreviver na floresta tro­
pical. 

Mas o drama da luta contra. o sub~ 
desenvolvimento, sem considerar ma­
drasta a União, absolvida, sempre, dos 
seus esquecimentos. pela 10ssa fide~ 
!idade à Pãtria comum, êste une, hoje 
como sempre, o Nordeste à Amazônia, 
irmãos de sofrimento, na inconfor­
mada tenacidade da confiança que 
depositamos nos demais irmãos da Fe~ 
deração Brasileira. 

Se, ainda neste século, um gaúcho 
comandou os nordestinos e os amazo­
nenses na conquista do Acre, é. agora, 
o Presidente Médici, de igual ascen­
dência e fervor patriôtico, quem pro~ 
cura, no. espaço fisico, unir as duas 
regiões na tarefa hercúlea da Tran­
samazônica, vadeando rios e aden­
trando as virgens florestas, para que 
sejamos cada vez mais unidos, nos 
sofrimentos episódicos e na perma­
nente grandeza que desejamos. 

Não estranhem, pois, os re"presen­
tantes da área da SUDAM esteja um 
nordestino nesta Tribuna defendeu~ 
\lo reivindicação comum â.s duas re­
giões e deprecando a um gaúcho -
dizem que o gaúcho é um pernambu­
cano a cavalo ... o pernambucano um 
gaúcho a pé. . . - defendendo um 
apêlo e solicitando uma providência 

ao Presidente da República, nos têr­
mos em que foi proposta pelo Gover­
nador Eraldo Gueiros Leite. 
INDICAÇÃO À SUDENE 

Em recente reunião do Conselho 
Deliberativo da SUDENE, o Governa~ 
dor de Pernambuco apresentou a se­
g-uinte proposição: 

"0 decreto-lei que institui o 
PROTERRA - Programa de Re­
distribuição de Terras e de Estí­
mulo à Agroindústria do Norte e 
do Nordeste - dispõe que os re­
cursos ali previstos, a serem em~ 
pregados nos financiamentos des­
tinados à aquisição de terra e a 
outras finalidades destinadas ao 
estímulo e desenvolvimento das 
atividades agroindustriais do Nor­
te e do Nordeste, sejam aplicados 
por intermédio dos estabelecimen~ 
tos de crédito oficiais federais, 
conforme determina o artigo 7.0 , 

assim redigido: 
"São agentes financeiros do Pro­
grama o Banco da Amazônia S/ A, 
o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico, o Banco Na­
cional de Crédito Cooperativo e 
Caixa Econômica Federal." 
"Considerando que já existe, hoje, 
no País, uma sólida rêde de es­
tabelecimentos de crédito vin­
culada aos Governos dos Estados, 
e que, no Nordeste, êsses Bancos 
Estaduais, na sua totalidade, de­
sempenham relevante papel no 
desenvolvimento da região, atra­
vés de suas Carteiras especializa­
das, destinadas ao fomento da 
agroindústria e, notadamente, da 
pequena e média indústria; 
"Considerando que as maioTe.s 
instituições de crédito do Pais, 
como o Banco do Brasil s; A, o 
Banco de Desenvolvimento Econô­
mico. o Banco do Nordeste do 
Brasil S/ A e, especialmente, o 
Banco Central do Brasil, confirup, 
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o repasse de seus recursos -
próprios ou de origem estrangeira 
- aos Bancos dos Estados; 
"Propomos: 
"Seja redigido um apêlo ao Exce­
lentissimo Senhor Presidente da 
República pela inclusão dos Ban­
cos Oficiais Estaduais do Norte e 
do Nordeste como Agentes Fi­
nanceiros do Programa de crédito 
do PROTERRA, na conformidade 
do artigo 7.0 do referido Decreto." 

~ste apêlo, Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores, foi unânimemente 
aprovado pelo Conselho Deliberativo 
da SUDENE e, acreditamos, mereça a 
reivindicação o apoio da SUDAM, 
como de todos os representantes da 
Amazônia e do Nordeste. 

INDUÇAO ECONôMICA 
I INCENTIVOS 

O êxito da política dos incentivos 
fiscais, embora as possíveis e justifi­
cadas falhas na aplicação dos seus re­
cursos - porque não acompanhadas, 
até a instituição do PROTERRA, da 
mudança da estrutura agrária e até 
fundiária - no caso do Nordeste -
não deveria implicar no esquecimento 
de outros incentivos e processos de 
inducão econômica, em benefício das 
regiõe-S menos desenvolvidas do País. 

Se, anteriormente, examinamos. de 
m'lTieira sucinta, o problema das 
agências financeiras, no que tange à 
aplicação, aos Bancos Oficiais Esta­
duais do Nordeste, do artigo 20 da Lei 
n.0 5.508, de 11 de outubro de 1968, 
cabe-nos, hoje, tecer considerações 
quanto à sua inclusão entre os agen­
tes financeiros do programa de cré­
dito do PROTERRA, ainda em apoio 
da declarada e louvável intenção do 
Governador Eraldo Gueiros Leite. 
R• conhecemos, mais uma vez, que 
tanto o BASA quanto o BNB têm sido 
instrumentos eficientes da aplicação 
dos incentivos fiscais nas duas regiões 
em que atuam. 

Mas reconhecemos, por outro lado, 
que a ampla rêde de agências de que 
dispõem está sobrecarregada de ta­
refas e, por isso mesmo, seria da 
maior valia, para o seu desempenho, 
a ajuda dos bancos oficiais dos Es­
tados, que, além de possuírem cartei­
ras especializadas, estão lguaJmente 
afeitos aos problemas do fomento às 
atividades agropecuárias, como das 
pequena e média indústrias. 

Ademais, tanto o BASA como, espe­
cialmente, o BNB se servem dos es­
tabelecimentos oficiais estaduais de 
crédito para repassar os recursos des­
tinados às respectivas áreas. 

Se podem êsses bancos representar, 
por suas rêdes de agências no inte­
rior, o próprio Banco Central do 
Brasil, estão igualmente capacitados 
a receber, não mediante repasses mas 
diretamente, os depôsitos do 
PROTERRA, manejando-os segundo 
as instruções recebidas. 

NôVO FEDERALISMO 

Tem setenta anos - com um inter~ 
regno de oito, que corresponde a um 
delíquto ditatorial - o federalismo 
brasileiro. Foi um sistema político de~ 
calcado das instituições norte-ameri~ 
canas, que não encontrava, aqui, se~ 
qüelas de lutas separatistas, como a 
da secessão norte-americana. que 
sacrificou cêrca de um milhão de 
pessoas. Lá, a lembrança do trágico 
episódio anulava a possibilidade de 
sonhos de hegemonia nos Estados 
Federados. Aqui, as províncias de 
Pernambuco e Bahia, São Paulo e 
Minas, Rio de Janeiro e Rio Grande 
do Sul constituíram-se em poderosos 
núcleos oligS.rquico.s. E até a Revolu­
ção de trinta revezavam-se na Presi­
dência da República paulistas, mJ.­
neiros, fluminenses e gaúchos, com 
exceção para três nordestinos, em 
momentos de crise mais grave: Deo­
doro, Floriano e Epitácio. 

A velha estrutura agrária - de 
onde saíam os bacharéis e alguns co­
mandos militares - foi, então, res­
ponsável pela prática inaplicação do 
federalismo, aqui adaptado pela ins­
piração positivista. de Benjamin Cons­
tant e pelo gênlo político de Rui Bar­
bosa. 

Havia uma união nacional? 
Sim, baseada na.s tradições comuns, 

na mesma língua e igual religião 
cristã, caldeada na democracia ra­
cial, temperada em séculos de luta, 
que preservaram nossa unidade étni­
co-social. 

Não havia, porém, união política, 
enquanto os partidos, herdeiros da 
tradição imperial, não passavam de 
anverso e reverso da mesma moeda, 
com um só conteúdo ideológico, dou­
rada, apenas, pelos cansados ideais 
republicanos. 

Constituíamos o "famoso arquipé­
lago econC.mico", de que falam tantos 
sociólogos; uma economia primário­
exportadora, baseada em algumas 
monoculturas regionais, marcada pe­
lo incipiente extrativismo mineral, 
portos e urbs na faixa atlântica, ex­
trovertidos os brasileiros até nas 
idéias políticas, modeladas pelos fi­
gurinos europeu e norte-americano. 

Na verdade, a Revolução de 30 ten~ 
tou alterar êsse quadro, que se mo­
dificou menos por influência dos seus 
lideres do que pelo primeiro surto in­
dustrial no eixo Rio~São Paulo, com 
pálidos reflexos em Minas Gerais e 
Pernambuco. 

A perplexidade da classe política, o 
enfraquecimento da aliança "café­
com-leite" - Minas perdendo a su­
serania política, São Paulo preocupa­
do em industrializar-se e formando 
uma "nova classe" para a futura li­
derança, fitava, na Europa, o avanço 
das formas totalitárias· e os êxitos 
econômicos do nazt-fa.sclsmo. Cai­
mos, em 1937, numa. aventura cen-

tralizadora, queimando-se 08 símbo­
los e bandeiras estaduais. 

Se outro mérito não tivesse o inter­
regno ditatorial, não lhe poderíamos 
negar o de ter contribuído para uma 
certa conscientização do proletariado 
e o surgimento de liderança.s empre .. 
sariais mais firmes e atuantes no ce­
nário político, bastando lembrar, de 
um lado, no campo das conquistas 
trabalhistas, as figuras de Lindolfo 
Collor, Agamenon Magalhães, Mar­
condes Filho e do outro, o empresa­
riado, com Roberto Simonsen, Eu­
valdo Lodi e João Daut de Oliveira. 

Quando renasceu o federalismo, em 
1946, já essas lideranças dominavam 
o poder econômico, aqui expresso pe­
los sindicatos trabalhistas, pelos ca­
pitães de indústria e pelos banquei­
ros. O nôvo surto industrial desloca­
va para os centros urbanos grandea 
massas eleitorais e, de mãos dadas, o 
populismo, o trabalhismo e os anti­
gos interventores estaduais, enquan­
to defendiam a velha estrutura agrá­
ria, alíavam~se à nova classe fabril. 
A.ssim pronunciaram-se as diferenças 
regionais, adensando-se o desenvolvi­
mento no triângulo São Paulo-Rio­
Belo Horizonte. 

Não havia escolha, quanto ao sur­
gimento de novos centros industriais, 
senão nessa área, onde existiam in­
fra-estrutura suficiente e mão-de­
obra especializada, para suportá-los. 

A partir da década de 50, adverti­
ram-se os representantes nortistas, 
nordestinos, do extremo-sul e do oes­
te, do agravamento das diferenças re­
gionais, que o nosso incipiente fe­
deralismo não conseguira evitar. En­
quanto se instituía a SUDENE, ou .. 
viam-se, na Câmara, as vozes de João 
Menezes e de Aliomar Baleeiro, na 
crítica a um dos fatôres de amplia­
ção dessa diferença: o Impôs to de 
Vendas e Consignações, pago na fon­
te, aos Estados produtores, pelas po­
pulações primário-exportadoras das 
regiões menos desenvolvidas, 

Veio a Revolução de 1964 e pro­
curou-se atenuar a disparidade. Ini­
cialmente, pretendeu-se colocar a 
eqüidade acima da eficiência: man­
tiveram-se os incentivos fiscais e 
tentou~se industrializar o Nordeste. 
Decerto i':iso foi possível, por se colo .. 
car a política de integração regional 
acima da estrutura federalista. Vem 
a Constituição de 1969, não mais dos 
Estados Unidos do Brasil, mas da Re­
pública Federativa do Brasil. Nessa 
mudança não há, apenas, incense~ 
qüente escolha de vocábulo.s, senão 
a intenção de reconhecer a tipicidade 
do nosso sistema federalista, perfel .. 
tamente centralizada a execução da 
p o 1 í ti c a econômico-financeira do 
País. 
O PROTERRA 

_Não pretendemos analisar os as~ 
pectos mais profundos dessa tran.s.;, 
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formação, confiando a tarefa a outros 
colegas de maior experiência política 
e suficiente conhecimentos sociológi~ 
cos de que não dispomos. 

Parece que a exp€riência vem re­
velando os melhores resultados, pelas 
iniciativas espetaculares do Govêrno 
Federal, nos últimos d-ois anos: o 
Plano de Integração Social, o PRO­
TERRA, a Transamazônica. a apre­
ciável cópia de divisas no Exterior es­
tão aí, para atestá-lo. 

Não há nada menos contestável do 
que a prova do êxito. Por isso mesmo 
a crítica possível a alguns detalhes da 
execução antes será motivo de enco­
rajamento à tarefa, do que conselho 
à interrupção da experiência vito­
riosa. 

Isto porém, não nos impede de ten­
tar colaborar, em algum aspecto, no 
sentido de que se confie aos Estados, 
senão como unidades federadas, ao 
menos como setores autônomos no 
equacionamento dos problemas do seu 
peculiar interêsse, um pouco mais na 
missão executória da política eco­
nômica nacional, quanto mais não 
seja, à guiza de encorajamento. 

Ora, o PROTERRA levou aos Esta­
dos do Norte e do Nordeste não ape­
nas a esperança em que seráo muda­
dos os aspectos mais críticos da sua 
estrutura agrária; deu-lhes, também, 
a certeza de que não podem deixar 
de colaborar nesse esfôrço, nos res­
pectivos territórios. 

No atendimento a essa vocação e a 
êsse desejo, se o Govêrno Federal 
responder ao apêlo do Governador 
Eraldo Gueiros Leite, apresentado e 
aprovado por unanimidade na Reu­
nião do Conselho da SUDENE, em ju­
lho último, que se incluam os Bancos 
Oficiais Estaduais daquelas regiões 
entre os agentes financeiros do PRO­
TERRA, estará integrando aspirações 
e congregando esforços, a nosso ver 
indispensáveis, para. o êxito de uma 
iniciativa pioneira, destinada a obter, 
ainda nesta década, a substituição de 
velhas estruturas fundiárias, passo 
inapelável no caminho da integraqão 
de vastas regiões subdesenvolvidas no 
desenvolvimento harmônico da co­
munidade nacional. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Pois 
não, Sr. Senador, 

O Sr. Milton Cabral - Meu caro 
Senador Wilson Campos, quando ti­
vemos oportunidade de estudar o pro­
cesso de desenvolvimento industrial 
do Nordeste, analisamos a política 
creditícia realizada naquela Região, 
e muito nos impressionou a fraqueza 
dos bancos oficiais dos Estados. Na 
realidade, êsse problema, a que V. 
Ex.a tão brilhantemente, nesta tarde, 
dá realce, deve mer~er todo o nosso 
f\.POio. V. _Ex. a r~üvindica. rna_.ior pres-

~========~==~-

tigio, maior desenvolvimento dos ban­
cos estaduais através de providência~. 
do Guvêrno Federal. do Ba:hco Cen­
tral. e inclusive da medida solicita­
da pelo Govêrno de Pernambuco, de 
que os bancos estaduais tenham pre­
ferência na aplicação dos recursos de 
PROTERRA. Mas. outras medida. 
poderiam também ser mobilizadas 
para aplicação através dos bancos es~ 
ta duais. Em nosso trabalho, até su~ 
gerimos que não .seria nada demais 
que. na subscrição do aumento do ca~ 
pital dêsses bancos, fôsse admitida a 
aplicacão dos incentivos fiscais dos 
arts. 34/18, por que entendemos se­
rem êsses bancos estaduais os que 
têm maior capacidade de penetração 
no interior dos Estados. Assim acon­
tece na Paraíba. em Pernambuco e 
outros Estados do Nordeste. E como 
êles têm grande rêde e maior pene­
tração. estão muito mais vinculados 
às dificuldades locais, e muito mais 
interessados no desenvolvimento es­
taduaL Por isso mesmo, devem me­
re-cer todo o apoio de nossas autori­
dades financeiras. · 

O SR. WILSON CAMPOS - Agra­
deco ao nobre Senador Milton Ca­
brâl. Na última quarta-feira, da tri­
buna do Senado, tratei da necessida­
de que terá o Govêmo Federal de in­
centivar no sentido de que, no au­
mento de capital de Bancos esta­
duais. fôsse dado aquêle mesmo direi­
to concedido ao Banco da Amazônia 
e ao Banco do Nordeste quando do 
aumento de seus capitais ~ um re­
centemente e outro, pelos idos de 
1968 o que possibilitou, na compra de 
ações por pessoas físicas e jurídicas, 
um desconto de 50 -ou 25% do Impôs­
to de Renda devido ao Govêmo. Isto, 
para nós, foi a grande injeção que 
possibilitou àqueles dois Bancos se­
rem, hoje, realmente, dois organis­
mos fortes na conceituação da rêde 
bancária brasileira. Ao apêlo ante­
riormente feito, junta-se também ês­
te pronunciamento de meu prezado 
companheiro, Senador Milton Cabral, 
estudioso que é do assunto e que vê 
a necessidade do fortalecimento dos 
Bancos estaduais, porque num con­
texto só êle representa aquilo que po­
de haver de integração para maior 
fortalecimento bancãrio da Rêde -
vamos dizer - Federativa do Brasil. 
Portanto, nobre Senador Milton Ca­
bral, meus agradecimentos, e peço. li­
cenqa a V. Ex. a para incorporar seu 
aparte a meu humilde pronuncia­
mento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
meus agradecimentos por me terem 
ouvido nesta turde. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Antônio Carlos. 

O SR. ANTõNIO CARLOS (Sem re­
vi_são do orador,) - Sr. Presidente, 
recebi da. Associação dos. Municípios 

da Região do Alto Vale do Itajaí, se­
diada em Rio do Sul, e que congrega 
as comunas de Agrolãndia, Agronô:rhi-· 
ca, Atalanta, Aurora, Dona Emma, 
Ibirama, Imbuia. Ituporanga, Lauren­
tino, Lontras, Petrolàndia, Pouso Re­
do~do, Presidente Getúlio, Presidente 
Nereu, Rio do Campo, Rio d'Oeste, Rio 
do Sul, Salete, Taió, Trombudo Cen­
tral, Witmarsun, ofício sôbre o pro­
blema da construção das barragens 
de regularização do rio Itajaí. 

Diz o expediente, Sr. Presidente: 

"ASSOCIAÇÃO DOS MUNJCtPIOS 
DA REGIAO DO ALTO VALE: 
DO ITAJAt 
Rio do Sul, 7 de julho de 1971. 

Excelentissimo Senhor Senador 
A Associação dos Municípios da 
Região do Alto Vale do Itajaí, em 
Assembléia-Geral ontem realiza­
da, na cidade de Agronômica, com 
a presença de vinte Prefeitos que­
a compõem, deliberou por unani­
midade de seus membros que lhe 
fôsse enviado um apêlo no senti­
do de interceder junto ao Govêr­
no Federal para a rápida conclu­
são das barragens que estão sen­
do construídas nos Municípios de 
Taió e Ituporanga. 
Senhor Senador, ta-l solicitação 
fazemos porque no período de vin­

, te dias sofremos duas grandes en-
chentes abalando sobremaneira a 
economia e o transporte rodoviá­
rio em nossa região e por êsse mo­
tivo todos os habitantes encon­
tram~se apreensivos, com mêdo 
que novamente venha a se repetir 
tal fato tornando por demais di­
fícil a situação econômica e fi­
nanceira de nossos agricultores e 
industrialistas. 
Sabemos, senhor Senador, que as 
máquinas atualmente a disposição 
são insuficientes e que não foram 
iniciadas, ainda. a construção das 
novas estradas, que são muitas, e 
que virão a substituir aquelas que 
serão alagadas. Assim sendo, a 
continuar assim não conseguire­
mos ver tais obras realizadas den­
tro dos próximos dois anos. 
Certos de que mereceremos por 
parte de Vossa Senhoria o maiOr 
interêsse sôbre o as.sunto. aprovei­
tamos o ensejo para reiterar a 
nossa elevada estima e distinta 
consideração." 

Assinam o ofício os Srs. Heinz 
Schroeder, Presidente da Associação 
dos Municípios da Região do Alto Va­
le do Jtajai, e Gilfredo Azevedo Le­
mos, Secretário Executivo. 

Faço minhas, Srs. Presidente, as pa­
lavras da Associação dos Municípios 
do Alto Vale do Itajaí em relação à 
urgência, conveniência e necessidade 
da conclusão das obras das barragens 
oos Rios.Itajaí.d!Oeste e.rtajaí.do Sul, 
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O Vale do Itajaí, Sr. Presidente, re­
gião das mais desenvolvidas do meu 
Estado, sofre periOdicamente a cala­
midade das enchentes provocadas pe­
Jo curso torrencial dos grandes tribu­
tários do Rio Itajaí-Açu, Rio ct'Oeste 
ou Rio Itajaí d'Oeste, Rio Itajaí do 
Sul, Río Hercílio ou Rio Itajaí do 
Norte, Rio Benedito. Rio Luís Alves e 
Rio Itajaí-Mirim. 

Em 1850, quando o Dr. Blumenau 
fundou a colônia que recebeu o seu 
nome e que hoje é o grande Municí­
pio de Blumenau, certamente não ti­
nha conhecimento dêsses fenômenos 
cíclicos que assolam tóda aquela re­
gião. Dois ou três anos depois - reza 
a crônica - a nova e pequena colô­
nia, fundada pelo Dr. Blumenau, so­
freu a primeira enchente de efeitos 
calamitosos e que destruiu pràtica­
mente tudo que aquêle punhado de 
bravos colonos havia construído e 
realizado. Daquela época até o pre­
sente, de tempos em tempos, os gran­
des tributários do Rio Jtajai, por fôr­
~a do regime de chuvas da região, fa­
zem com que as águas do Rio Itajaí­
Açu subam acima do nível normal e 
invadam campos e cidades, trazendo 
os -maiores prejuízos ao vale própria­
mente dito. ao Estado de Santa Ca­
tarina e também. sem exagêro, poder­
se-á dizer, à economia brasileira, já 
que o Vale do ltajaí é região altamen­
te desenvolvida e possui uma indús­
tria de grande valor para o meu Es­
tado e para o nosso Pais. 

Temos até, na história da nossa re­
gião, alg·uns anos que marcam êsses 
fenômenos que se transformaram em 
grandes calamidades, como a enchen­
te de 1883, de 1912 e, mais recente­
mente, aquela ocorrida em 1962 ou 
63, quando Governador de Santa Ca­
tarina o nosso eminente Colega Se­
nador Celso Ramos. Esta última en­
ch!'nte atingiu as cidades de Blume­
nau, de Brusque, de Itajaí, e outras 
cidades menores. sendo que o salva­
mento das pessoas, que tíveram as 
suas propriedades rurais invadidas 
pelas águas, só foi possível através de 
helicóptero. 

Para resolver êsses problemas, a so­
lução indicada pelos técnJcos, espe­
cialmente pela comissão criada pelo 
Govêrno Federal por volta de 1956, foi 
a_ construção de barragens de regula­
rização dos grandes tributários do Rio 
Itajaí e a retifícação de alguns tre­
chos dêsses tributários. 

As Bancadas Federais de Santa Ca­
tarinaJ na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, foram pioneiras, 
no trabalho de apresentação de emen­
das, e defesa dessas emendas, para a 
consignação, nos Orçamentos Gerais 
da União, de dotações destinadas à 
construção de tais barragens e retift­
_cações. 

Inicialmente, as verbas foram tn­
_cluíctas em valo;- modestc~ .repr_esenta-

ram quase que exclusjvamente lem­
bretes ao Poder Executivo para que 
as obras fôs.sem estudadas. planejadas 
e. por fim, iniciadas. Ultimamente, 
contudo, o Orçamento da União, no 
anexo do Departamento Nacional de 
Obras e Saneamento, tem consignado 
dotações substanciais para a constru­
ção das barragens do Rio Itajaí d'Oes­
te, no Município de Taió e do Rio 
ltajaí do Sul, no Município de rtupo~ 
ranga. E também já procederam a es­
tudos para a construção da barragem 
do Rio Hercílio ou Itajaí do Norte. 
Mas o ritmo dos trabalhos dessas 
obras de engenharia indispensáveis à 
solução do problema não tem sido sa­
tisfatório. Apesar de iniciados iá há 
alguns anos, as obras das barragens 
no Rio Itajaí d'Oeste e no Rio Itajai 
do Norte têm sofrido interrupções e o 
ritmo de construÇão não tem sido 
aquêle que era de desejar. 

Neste sentJdo, pronunciaram dis .. 
cursos na Câmara dos Deputados, nes­
ta sessão legislativa, os nobres repre­
sentantes de Santa Catarina, Albino 
Zeni e Dib Cherem. Hoje, Sr. Presi­
dente, desejo, da tribuna do Senado, 
fazer côro com aquê1es meus eminen­
tes colegas de representação e ende­
reçar ao Exmo. Sr, Ministro do Inte­
rior, o nosso ex-colega General José 
Costa Cavalcanti, um veemente apêlo 
no sentido de que se imprima um rit­
mo acelerado à construção das barra­
gens do Itajaí d'Oeste e Itajaí do Sul 
e que se iniciem, sem tardanca, as 
obras da barragem do Rio Hercílio. 

O mesmo devo dizer em relação às 
retificações necessárias. o Departa­
mento Nacional de Obras e Sanea­
mento, aplicando dotação que tive 
ocasião de incluir no Orçamento da 
R~pública quando Deputado Federa]. 
imcJou êsse trabalho de retificacão no 
rio Jtajaí-mirim, entre as cidades de 
Itajaí e Brusque. Neste momento, o 
mesmo Departamento realiza uma 
obra de retificação no rio Luis Alves, 
perto da sua desembocadura. no rio 
Itajaí-açu. Faltam, contudo, obras se­
melhantes. quer nos rios do Alto Vale 
-Itajaí d'Oeste, do Norte e do Sul -
quer no rio Benedito. 

Com ·estas palavras, Sr. Presidente, 
não só cumpro um dever em relacão 
à Associação dos Municípios da região 
do Alto Vale, como faço presente a 
minha voz junto ao Poder Executivo, 
para que o problema das enchentes e 
inundações no Vale do Itajaí tenha 
uma solução capaz, através da cons~ 
tru~ão dessas obras de engenharia. 

As aplicações que o Govêrno Fe­
deral fizer nessas obras, os investi~ 
mentDs que realizar na região do Vale 
do ltajai, serão retribuídos com o en­
riquecimento daquela região, com o 
enriquecimento de Santa Catarina e 
com a criação de condições indispen­
sáveis ao progresso e ao bem-estar do 
meu Estado, especialmente da região 
do_ Vale, conhecida em two. o Brasil 

pelo seu equilíbrio, pela sua harmo­
nia, pelo seu trabalho pioneiro, pelo 
seu desenvolvimento industrial e que 
bem merece êsse auxilio e êsse am~ 
para do Poder Executivo Federal, de 
modo a corresponder ao esfôrço, à 
dedicacâo e ao patriotismo daqueles 
que hãbitam o Vale do Itajaí e lá 
trabalham para o engrandecimento do 
Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o se· 
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, senhores Senadores, realizou-se, de 
28 a 31 de agôsto último, a 34.0 <tri­
gésima quarta) Exposição de Animais 
no Parque "Menino Deus", no Muni­
cípio de Esteio, no Rio Grande do Sul. 
Exposição conhecida por muitos dos 
Senhores Senadores. pois é uma das 
maiores da BrasiL 

Comparecemos e, como sempre, ti­
vemos a oportunidade de sentir sua 
pujança, pois ela está consolidando o 
nôvo local de exposições no progres­
sista Estado, cuja construção teve Iní­
cio na gestão do ex-governador Dr. 
Perachi Barcellos. Ssse ilustre homem 
público, verHicando que o antigo par­
Que, antes localízado em Pôrto Alegre, 
não mais oferecia condições para re­
ceber o elevado número de animais e 
numa demonstração de verdadeiro es­
pírito público e tirocínio de grande 
administrador que o é, transferiu a 
mesmo para o município de Esteio. 
E. durante seu govêrno, deu todo es­
fôrço para a concretização dessa lm~ 
portante obra. 

Ainda no ano passado, tivemos 
oportunidade de verificar o lnterêsse 
das autoridades .e da Federação da 
Agricultura do Estado do Rio Grande 
do Sul no sentido de que a exposição 
tivesse o brilho e o sucesso dos anos 
anteriores. 

~ste ano, Senhor Presidente e Se~ 
nhores Senadores, na administração 
do dinâmico Governador Euclides Tri­
ches, tivemos a satisfação de observar 
que o nosso parque de exposições "Me­
nino Deus", com suas novas e amplas 
instalações, pôde acolher número con­
sideràvelmente maior de animais. 

Na inauguração foram apresentados 
1.896 animais das seguintes raças: 344 
ovinos: 499 bovinos de corte; 356 bo­
vinos de leite e mistos; 117 equtnos; 
175 suínos; 205 coelhos de raça diver­
sas; 200 aves. 

Em discurso pronunciado na .Inau­
guração, o presidente da F·ederação da 
Agricultura do Estado do Rio Grande 
do Sul. Dr. Alamir Vieira GonçalVes. 
reportou-se aos apelos para aumento 
da produção e produtividade, lançados 
pelo eminente Presidente da Repúbli­
ca. E frisou: "Nada adiantarão crédi­
to e incentivos para produzir se não 
obtivermos a garantia de uma comer­
cialização tranqüila e preços justos e 
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remuneradores, pois que em qualquer 
setor de produção, seja ela industrial 
ou agropastoril, o maior propulsor, o 
maior incentivo à própria produção 
será sempre a justa remuneração au­
ferida pelo trabalho desenvolvido." 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, foi realmente uma festa gran­
diosa da agropecuária gaúcha, mos­
trando aos visitantes nacionais e in­
ternacionais, que a classe rural, como 
sempre, vem contribuindo para a 
grandeza, progresso e tranqüilidade 
dêste País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Lê o se­
guinte discurso.} -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, por volta de 1940, surgiu 
o sisal na Paraíba, com alguma ex­
nressão econômica, sendo, na ocasião. 
fortemente estimulada pelo esfôrço de 
guerra. Os pre~os eram excepcional­
mente compensadores, num mercado 
onde a produção apresentava-se infe­
rior à demanda. Nos anos que se se­
~uiram, variou o preço da tonelada, 
de US$ 423,00 a US$ 284,00, voltando 
a subir em 1952 a US$ 449,10: ó mais 

alto valor alcançado nesses ·último~; :10 
anos. 

Assim, o agave ·foi "despontando 
como cultura intereSsante às reglõ:s 
sêcas do interior piiraibtmo par~, e~n 
seguida, ganhar as terrq.s férteis elo 
brejo, ao sabor das vantagens mo· 
mentâneas que oferecia sua explor~ ... 
cão: - reduzidos cuidados e preço a".',­
iamente favorável. 

A cultura espalhou-se pelo Rio 
Grande do Norte .e, seguida, emigrou 
para a Bahia,. onde igualmente expe­
rimentou grande progresso. De mo­
mento para outro, o Nordeste trans-: 
formou-se em grande produtor da fi­
bra de sisal. Da média de 74.000 ton, 
por volta dos anos de 1953/55, suhi11 
para 328 000. ton., em 1968, permitin­
do ao Brasil daí em diante ocupar o 
primeira lugar nâ produção mundiaL 
Para ajuízarmos· o que "foi o cresci­
mento desta cultura, basta compa .. 
rarmos a ·produc;ão nos ·dois últimoH 
qüinqüênios. Verifica-se que. enquan-­
to, no 1.0 período da década de 1960. 
a produrão sustentou a média anua~ 
de 170.000 ton., no 2.o, eSsa média su .. 
biu a 286.000, eomo demonstra o se .. 
gulnte: 

110.000 toneladas ao preço médio de 
US$ 113,00, o mais baixo já verifica­
do nos citados últimos trinta anos. No 
período de 1959/64, exportamos . . . 
680. 847 toneladas, no valor global de 
152,5 milhões de dólares. No período 
de 1965 a 1970, pràticamente vende­
mos o mesmo volume· - 674 .158 to­
neladas - porém, rec-ebemos apenas 
93,58 milhões de dólares. Quase a me­
tade da receita, pelo mesmo volume. 

Diante da importância da produ· 
ção s1sale1ra para a economia de 
muitos paises, a F AO criou um Sub­
comitê consultivo no Grupo de Estu­
dos sôbre Fibras Duras, e promoveu 
encontros entre países interessados. 
Foi assim firmado Acôrdos informais 

QUADRO I 

· - porém sem aquela fôrça e determi­
nação dos mecanismos de contrõle que 
caracterizam os acôrdos formais en­
tre os país-es. Várias providências fo .. 
ram adotadas, inclusive o contingen .. 
ciamento das exportações. Em maio 
de 1971, foi aprovado para o Brasil 
uma cota de 155.000 toneladas, de 
um total mundial de 605.000 tonela­
das contra 130.000 toneladas, no ano 
anterior. A insegurança caracteriza 
êsse Acôrdo, tanto que no ano ·pas­
sado, a Tanzânla e Quênia lançaram 
no mercado seus excedentes, gerando 
em conseqüência a queda do preço, 
que, em certo momento, baixou para 
US$ 108 por tonelada. Não se efetivou. 
a firme ação entre os países produto~ 
res. para sustentar o relativo equilí~ 
brio do mercado e justo preço para o 
produto. 

PRODUÇAO BRASILEIRA DE SISAL 

Anos Toneladas Cr$ 1.000 Cr$ Ton. Rendimento 
Kg/ha 

1960 164.076 3.170. 19.32 1.162 

Com· relação ao Brasil, foi penosa 
a constatação de nossa incapacidade 
de administrar a economia sisaleira. 
Por inércia ·e displicência de uns, e 
ignorância de outros, não foi possi­
vel, em tempo oportuno, modificar ou 
corrigir as falhas existentes. Faltou­
nos política em profundidade e ex­
tensã<l, de amparo ao produtor, para 
aparelhá~lo técnica e financeiramen­
te. em busea de melhor produtividade 
- a única saída para a crise. 

1961 170.000 4.553 26.78 1.129 
1962 144.255 11.650 6&.86 1.087 
1963 199.299 22.377 112.28 1.072 
1964 228.606 38.241 167.28 1.031 
1965 241.965 40.102 165.73 . 967 
1966 287.379 48.450 168.50 869 
1967 319.073 59.606 186.31 959 
1968 328.276 71.826 218.80 953 
1969 311.110 78.016 250.77 1.001 
1970 325.199 

Fonte: I.B.G.E eM. Ag. 

Não foi só o Brasil, outros países 
destacaram·se igualmente na produ­
ção dessa fibra, principalmente no 
Continente Africano, na América Cen­
tral e o MéXico. A crescente produção 
na Tanzânia, Quênia, Uganda, Angola 
e Moçambique, ao lado da exportação 
brasileira, fêz, entretanto, superar a 
capacidade de absorção do mercado 
mundial, e, por conseguinte, provocou 
o desequilíbrio estrutural entre a 
oferta e a procura. Em 1965, a pro­
dução mundial chegou a 700.000. Já 
naquela época, estudos revelaram que 
a fibra de sisal tinha, como preço 
teto, o l!mlte de US$ 240,00, por 
t/FOB, o que significava o máximo 
possível para sobreviver na competi­
ção com os p.ovos produto_a sintéti· 
cos lançados pela indústria ·-petroquí-

1.032 Impunha-se o wneai:nento da cul­
tura para submetê·la. ao contrôle 
quantitativo, com plantio e extração 
obedecendo a padrões técniCos. A me-

mica. O preço da fibra Já havia bal- lhoria da qualidade e a redução do 
xado a- USS 168,00, depois de alenta- custo da produção são·, assim,' as con· 
dora reação nos dóis anos anteriores. -diçóes básicas da sobrevivência. Fal­
quando o preço chegou a US$ 292,00. tou ... nos pesquisa para descobrir no· 

vos usos para a fjbra, assim conto o 
Na seqüência das fatos. vencidas as aproveitamento dos subprodutos re-

cr!ses po~ticas entre 1960 e 1964, que sultantes do descorticamento das fô-
'perturba:ram as produções de T.anzâ· lhas. 
nia e QUênia, êstes voltaram ao mer- A Paraíba e 'o Nordeste sofreram e 
cada, em 1965, pelo interêsse dos in- , 
glêses, responsáveis ainda pela co- . · sofrem, ate hoje, diante da derroca­
merctalização do produto daqueles . da da cultura do sisal. Em certa épo· 

ca, o orçamento paraibano contou 
países. Foi, ·nesta conjuntura, que o com 30% de recursos provenientes do 
preço passou a declinar. Quadrq 11. sis-al. Custosos investimentos -foram 

O nosso Pais, que jâ havia conquis- realizados, e muitas indústrias se ins-
tado o galardão de maior produtor talara·m para fabricar fios e cordoa-
mundial, chegando a- éxportar 34 mi- lhas. sobretudo os baller e binder ... 
lhões de -dólares, enr 1964, passou a · t\vine, tão procurados nos-países pro-
perder posição, de ano para ano, até dutores de trigo- e autrDs cereais. Só 
chegarmos, -em- 1970"1 .. com apenas . . . a indústria paraibana de ·fios consu-
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mira em 1972 cêrca de 40 mil tonela. 
das. A indú.stria cte papel, em Per­
nambuco, ora em fase de expansão, 
com estímulo da SUDENE. precisará 
de 50 mil toneladas por ano. Em bre­
ve a Paraíba também consumirá 20 
mil tonelada·s. na fabríca~ão de celu­
lose, Ao invés de desestimulo a cultu­
ra sisaleira deveria ser protegida. pe­
lo menos, o suficiente para. garantir 
o consumo interno e assegurar a po­
sição conquistada no mercado de ex­
porta~ão. 

A crise, é bom repetir, instalou-se a 
partir de 1965. Dois anos depois, o en­
tão Ministro do Planejamento e Coor­
dena<;ão Geral, Dr. Hélío Beltrão, com­
preendendo a importância de tal cul­
tura para a Região nordestina, obte­
ve do Presidente costa e Sllva, o De­
creto n.0 60.808, de 2 de junho, para 
criar a Comissão de Estudos da Po­
lítica do Sisal, com a finalidade de 
examinar as medidas "necessârias a 
elaboração de um Plano de ampa­
ro às atividades agroindustriais-co­
merciais, com a consoHdac;ão das res­
pectivas estruturas econômicas, de 
molde a assegurar a eleva~ão da re­
ceita nacional e o bem-estar econô­
mico-social dos que se dedicam às 
atividades sisaleiras··. 

Com efeito. em menos de 30 dias. 
foram concluídos os estudos e a ela­
boração de extenso relatório, com re­
comendações de medidas a. eurto. mé­
dio e longo prazos. Passados os anos, 
as classes produtoras de fibra de si­
sal continuam. ainda hoje, a declamar 
as mesmas medidas, pois, aquelas re­
comendações, lamentàvelmente, fica­
ram, em grande parte, esquecjdas no 
papel. lt a mesma crise que se estende 
pelos anos a fora. Só na Paraíba são 
150.000 famílias que dependem da 
economia sisaleira. Nas zonas do Ca­
riri e do Curimataú o sisal oferece ex­
celentes condições para absorver mão­
de-obra. Numerosas cidades do Jnte­
rior dependem ainda dessa cultura. 
Cêrca de 12.000 maquinismos funcio­
nam no meu Estado para desflbrar a 
fôlba do sisal. Agora. na séca de 1970, 
não foi precjso criar nenhuma frente 
de serviço nessas zonas. Foi a prova 
do seu valor econômico e social. 

Estamos em setembro de 1971. Os 
argumentos são os mesmos de 4 a 5 
anos atrás. A superprodução mundial 
continua. O Banco do Brasil e o Ban­
co do Nordeste retrairam-se na assis­
tência creditícia aos plantadores, 
mantendo apenas o apoio creditício 
à industrialização da fibra. 

A Comissão de Financiamento da 
Produção não mais incluiu o sisal na 
pauta dos produtos beneficiados, a 
despeito de não ter comprado um só 
quilo na Paraíba; e o Banco Central 
não o considerou entre matérias-pri­
mas a serem incentivadas pela Reso­
lução n.0 157. Constata-se, assim, que 
o sisal é uma cultura que não ofere­
ce maiores riscos às instituições fi­
nanceiras. 

Entretanto, diante ~-Indiferença, 
formou .. se entre os proWOres a con­
vicção de que o agave deverá ser 
abandonado e substituído por outras 
culturas, naquelas zonas onde as al­
ternativas são minimas, pela aridez 
das terras, que caracterizam as mais 
pobres do interior paraibano, Presen­
ciamos, agora, mais um exemplo des:. 
sa constrangedora situação. 

A imprensa noticiou e assim acon­
teceu, o segundo leilão de área com 
3~ mil hectares e plantação de 47 mi­
lhõ"es de pés de agave, situada no Mu­
nldpio de Touros, no Rio Grande do 
Norte. Executada pelo .lNPS, as Fa­
zendas Reunidas Serra Verde constJ­
tuem bem o retrato de situação que 
se repete em tôda a zona sisaleira. 
Decadência, frustração. p o b r e z a 1 

desesperança. A 105 quilômetros de 
Natal, os seus promotores pensaram 
em cooperativa: construiram cérca de 
500 casas para os trabalhadores. um 
mercado e até projeto de urbanização 
foi iniciado. O aviltamento do preço 
da matéria-prima no 111ercado nacio­
nal e internacional aniquilou o em­
preendimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, co­
mo bem comentou o Agrônomo-Eco­
nomJsta Eudes de Souza Leão, "veri­
ficou-se no Brasil a triste eloqüência 
dos fracassos de uma política econô­
mica mal orientada, no sentido da 
ganâncía. baseada em práticas rott~ 
neiras e empiricas de uma agroindús­
tria que deveria promover a sustenta~ 
ção econômlco-financelra de expres­
sivos grupos sociais". O Quadro se­
guinte dá idéia da queda ocorrida na 
exportação: 

QUADRO 11 
EXPORTAÇAO DE SISAL 

~nos Toneladas Valor Por Ton, 
uss 1.000 uss 

1946 2. 758 1.160 423.9 
1947 14.850 5.206 350.6 
1948 19.863 6.32~ 318.5 
1949 23.018 6.411 278.5 
1950 46.655 13.273 284.4 
1951 57.389 23.526 409.9 
1952 30.337 13.624 449.1 
1953 22.332 3.926 175.8 
1954 55.201 9.114 165.1 
1955 80.342 11.291 140.5 
1956 106.503 14.965 140.5 
1957 84.700 ll.132 131.0 
1958 86.448 11.204 130.0 
1959 107.550 14.635 163.9 
1960 99.510 21.011 211.10 
1961 ll7. 957 23.223 196.9 
1962 123 .2&5 22.887 185.7 
1963 1!5. 064 33.592 292.0 
1964 117.501 33.897 288.5 
1965 143.927 22.690 168.2 
1966 139.930 22.059 157.6 
1967 119.090 15.489 130.1 
1968 135.423 16.053 118.6 
1969 132.056 15.719 119.0 
1970(•) 136.090 15.428 113.4 
---·--·-- -·-- ··--··~---

FONTS ~ CACEX ("J ~. Ja.n. Out. 

O Brasil, ainda hoje, realiza plantio 
e colheita do stsal, com os métodos 
atrasados, inclusive em comparação 
com os países afr\canos. os nossos 
produtores não atendem às recomen~ 
dações técnicas nem respeitam às exi~ 
gências das próprias plantas, a des~ 

peito de serem excepcionalmente re~ 
sistentes. Os cortes são predatórios. 
Daí o pobre resultado obtido: o baixo 
custo do produto no mercado inter~ 
nacional. Assim, nossa fibra não 
acompanha a cotação dos produtos de 
origem africana, cujos preços na Bôl· 
sa de Londres estão abaixo mais de 
20':·{, de seus concorrentes. Todo o in· 
vestimenta, compreendendo a terra, o 
preparo do solo, aquisição de mudas. 
plantio, tratos culturais, colheita e 
beneficiamento, resulta em rendimen~ 
to absolutamente nuJo para o produ· 
tor, Daí o abandono dessa cultura que 
ora se observa nos Estados produtores 
do Rio Grande do Norte, Parafba e 
Bahla, com grave prejuízo para as 
respectivas economias, gerando pro~ 

blemas sociais, não só pela falência 
daqueles que se elllpenharam nessa 
agroindústria, como pelo desemprêgo 
dêles decorrentes. 

Justifica-se, assim, um apêlo ao Pre­
sidente Médici, e aos seus Ministros 
para que voltem suas vistas para êste 
problema. 

Não é só o interêsse da Nação em 
beneficiar~se com a exportação de 
mais algumas dezenas de milhões de 
dólares; é, também, a preocupação 
pela sorte das centenas de milhares de 
familJas que dependem desta cultura. 
É o sustento, é a esperan~a de mais de 
um milhão de brasileiros que está em 
jôgo. 

Estou certo de que encontrarà res~ 
sonância êste apélo, e confiando nJsso, 
lembro medidas que poderiam ser des­
de log·o examinadas: 

1 - Que seja renovada e atuallzada 
a Comissão de Estudos da Politica do 
Sisal, na SUDENE, com os mesmos 
objetivos da que foi criada pelo De­
creto n.0 60.808, de 2 de junho de 
1987; inclusive que se proceda o ba­
lanco dos resultados obtidos- diante 
das· recomendações propostas naquela 
ocasião. Que se dê relevância aos se­
guintes pontos: 

a) adequada Política Fiscal e de 
Crédito (Resolução n.0 157), ado­
ção de Preço Minimo. com base 
na cotação internacional do pro­
duto; 

b) zoneamento da produção, para 
limitá-la a niveis compatíveis 
com o consumo interno e ex­
terno; 
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c) nas zonas aprovadas, que se pro­
mova a modernização dos meios 
de cultura e extração, Inclusive 
o funcionamento nos Estados 
produtores de estações experi­
mentais, para indicar ao produ­
tor o melhor espaçamento, a me­
lhor época da colheita, a melhor 
variedade, a melhor técnica de 
corte etc .... e ao mesmo tempo, 
desenvolvendo pesquisas de no­
vos usos, ao aproveitamento dos 
subprodutos; e 

d) ação do Ministério das Relações 
Exteriores, na próxima reunião 
da FAO, a ser realizada em de­
zembro de 1971, para revisão do 
Acôrdo em funcionamento, obje­
tivando, sobretudo, maior rigor 
nos compromissos assumidos pe­
las partes sôbre o contingencia­
mento das exportações, e o es­
tabelecimento de preço mínimo 
internacional. 

Era o que tinha a dizer. <Muito bem! 
Mullo bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR MILTON CABRAL 
EM SEU DISCURSO. 

ANEXO 1 
CALCULO DO CUSTO DE PRODUÇAO DA FIBRA DE SISAL 

Preço-base de exportação atual . . . . . . . . . . . . US$ 115. FOB 
US$ = Cr$ 5,37 
Preço da exportação em Cr$ Igual a 617,55 por tonelada 

POR TO:'IELADA 

Preço médio pago ao produtor . . .. . . . . . .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. . .. . Cr$ 
Beneflciamento, enfardamento, panos, corda .................. . 
Beneficiamento, enfardamento, panos, corda .............. , ... . 
Frete para Cabedelo !Campina Grande--Cabectelo por rodovia) .. 
Despesas e taxas para embarque .............................. . 
Perdas de pêso (2q-) no transporte para o pôrto . , ............. . 
Perda de pêso no exterior ( 1% l ................................ . 
Perda no beneficiamento da fibra - 10% em bucha .......... . 
Despesas administrativas ............................ , .......... . 
Despesas financeiras ...................... , .................... . 
ICM .......................................................... . 
Comissão de 2% sôbre a venda . . . . . . . . . ....................... . 

350.00 
60,00 
60,00 
15.00 
18,00 

7,00 
6,00 

10,00 
20,00 
20,00 
85,55 
12,00 

Total do custo . . . . . .. . . .. . .. . .. .. . . . .. .. .. . . .. . . .. . .. . . Cr$ 603,00 
Lucro do exportador = 2,3% ........... , . . . . . . . . . . . . . . 14,55 

Cr$ 617,55 
O preço acima corres.ponde ao valor de US$ 115- por I+ ou FOB. Convém 

observar que o preço médio por tonelada. em 1970 alcançou apenas a US$ 113,4 
- o mais baixo de todos os anos. 

FONTE: Câmara. c1os El!:portadores de Slsat Campina. Grande - Paralba 

ANEXO 1l 
CARACTERISTICAS F!S!CAS DE ALGUMAS FIBRAS DURAS 

- valôres médloll -

Comprimen- Largura-
to das milésimo Pêso mlli- Resistência. a. El etr1ctc1adt-

NOME fibras de milf- g:rama Distensão - grama. - --mm-
-metro- metro 

Natural ünüão Natur~:.l úmido 

Cànha.ru.o 
papoula de 
S. Francisco 2.40 14.89 0.123 131.17 78,26 0.5611 0.629 

Caroá 1.35 128.27 1.197 254.94 19.472 1.34:! 8.720 
Juta 1.35 87.19 0.412 82.84 137.40 0.631 0.755 
Malvafsco 2.00 82.74 1.327 121.68 1!0. 72 0.68{! 0.694 
Slsal L40 223.50 3.365 I. 379.00 659.00 8.730 3.466 

Fonte: M.R. Exteriores - Brasil: situação, recursos, possibilidades, 1969. 

ANEXO III 
CARACTERíSTICAS QUíMICAS DE ALGUMAS FIBRAS DURAS 

- Valôres médios -

NOME 

Cânhamo 
(papoula de S. Francisco) 
Caroá 
Juta 
Malvaisco 
Si sal 

PROPRIEDADES QUíMICAS 

Beneficiamento 

Macerização 
Mecânico 
Maoorização 
Macoerização 
Mecânica 

Cinzas 

0.50 
0.60 
0.73 
0.53 
1.11 

FONTE: M.R. Exteriores- Brasil: situação .......•. 1964 

Celulose 

73,!0 
&7.66 
69.09 
60.42 
70.26 

Resistência a 
Torção - volta -

Natural úmido 

77.83 75.43 
154.89 21!.69 
111 '27 73.65 
54.37 67.51 
84.52 110.04 

Hldrótlse 
alfa % beta % 

10.29 
17.02 
10.39 
7.31 

20.84 

14.98 
24.55 
14.29 
11.28 
23.57 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - Alexandre 
Costa - José Sarney - Petrônio 
Portella - Virgílio Távora -Luiz 
Cavalcante - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tôrres - Orlando Zan­
caner - Osires Teixeira - Salda­
nha Derzi - Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes 32 Srs. Senadores. 
Não há número para deliberações. 

Item 1 

Votação, em turno único, do Re~ 
querimento n. 0 177, de 1971, de 
autoria do Senador Ruy Santos, 
solicitando a tramitação em con~ 
junto dos Projetos de Lei do Sena­
do n.0 • 57, 59 e 78, de 1971. 

A matéria não pode ser votada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 2 

Discussão, em turno únlco, da 
Redação Final (oferecida pela Co­
missão de Redação como conclu­
são de seu Parecer n.0 370, de 
1971 l do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 8, de 1971 <n.o 5-B/71, 
na Câmara dos Deputados}, que 
aprova o Convênio Básico de 
Cooperação Técnica entre o Go~ 
vêrno da República Federativa do 
Brasil e o G<Jvêrno da Espanha 
firmado, em Brasília, a 1.0 de abril 
de 1971. 

Em discussão a redacão final. 
Se nenhum dos Srs. ·Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque~ 
rimentos, para que a redação final se~ 
ja submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, inde~ 
pendente de votação, nos têrmos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

t a seguinte a redaçao final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n.0 8, de 1971 
(n.0 5~BI71, na Casa de origem). 

Faço saber Que o Congresso Na­
cional aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ..... , .• 

.......... , Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 • DE 1971 

Aprova o Convênio Básico de 
Cooperação Técnica entre o Go .. 
vêrno da República Federativa do 
Brasil e o Govêrno da Espanha 
firmado, em Brasilia. a 1.0 de 
abril de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o - 1!: aprovado o Convénío 

Básico de Cooperação Técnica entre o 
Govêrno da República Federativa do 
Brasil e o Govêrno da Espanha fir· 
mado, em Brasilla, a 1.0 de abril de 
1971. 

Art. 2.0 - Êste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua pu· 
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 

Item 3 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela Co­
missão de Redacão como con· 
clusão de seu Pafecer n. 0 369, de 
1971) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 75, de 1971, que proclama Pa· 
trono da Fôrça Aérea Brasileira o 
Marechal-do-Ar Alberto Santos 
Dumont. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese. 

jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. <Pausa.) 

Está encerrada~ 
Não havendo emendas, nem reqne· 

rimentos. para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 362 dp Regimento Interno. 

O projeto irá a Câmara dos Depu­
tados. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 75, de 1971, que 
proclama Patrono da Fôrca Aérea 
Brasileira o Mareehal-dÓ~Ar AI· 
berto Santos Dumont. 

O Congresso Nacjona1 decreta: 
Art. 1.0 - t proclamado Patrono da 

Fôrça Aérea Brasileira o Marechal-do­
Ar Alberto Santos Dumont. 

Art. 2.0 
- Esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 

Item 4 
Requerimento n.0 170, de 1971, 

de autoria do Sr. Senador Paulo 
Tõrres, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado da Ordem do 

Dia sôbre o Dia do Soldado, bai­
xada em 25-8-71, pelo Sr. Ministro 
do Exército, tendo PARECER, sob 
n.0 363, de 1971, da Comissão -
Diretora, pela prejudicialidade, 
em virtude de a matéria já cons­
tar dos Anais do Senado uma vez 
que foi lida pelo Senador Bene­
dito Ferreira em discurso que pro­
nunciou em Plenário. 

Nos têrmos do disposto no art. 372, 
e parágrafos, do Regimento Interno, 
declaro o requerimento prejudicado 
por haver perdido a oportunidade, e 
determino que seja definitivamente 
arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Esgotada a Ordem do Dia, concedo 
a palavra ao Sr. Senador Guido Mon­
din. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, colho êste fim de sessão, 
nesta tarde tranqüila, como motiva­
ção para um pequeno e breve registro. 
Obedeço, antes de mais nada, Sr. Pre­
sidente, a um impulso. Ninguêm igno­
ra que, com a instalação do I Ciclo 
de Estudos da Associação dos Dlplo­
~ados da Escola Superior de Guerra, 
varias e nobres Colegas inscreveram­
se para cursá-lo. 

Sr. Presidente e nobres Colegas, es­
tamos levando a cabo aquilo que 
ch.amarla de mais uma tarefa, em 
primeiro lugar. de sentido patriótico, 
depois, em razão mesmo des.sa neces­
sidade de aperfeiçoamento que deve 
presidir tôda ação do homem na vida 
pública. 

Não é tanto esta a razão que me 
traz à tribuna, porque desejo apenas, 
em breve relato, dizer à Casa que 
entre as tarefas por nós exercidas 
estão aquelas que consistem em visi: 
ta.s a determinadas organizações, como 
integração mesmo do curso que esta~ 
mos fazendo. 

As.sim, ontem todos os estagiários 
realizaram uma visita que se prende 
muito ao destino de Bra.silia. Eviden­
temente não vou - e não seria êste 
o nosso propósito - fazer qualquer 
propaganda de uma organização que 
miraculosamente - direi - se levan­
ta no Distrito Federal. Refiro-me, Sr. 
Presidente, à CIPLAN - Cimento 
Planalto -- talvez a primeira promo­
ção de importância no campo da in­
dústria no Distrito Federal. Lá esti­
vemos, em longa visita, ocupando-nos 
tôda a manhã de ontem. E o nosso 
júbilo. que procede dessa visita, está. 
nas observações que fizemos, e no 
particular, de um aspecto que em ver­
dade me comoveu. Mas adiantan~i que 
a indústria do cimento encontra em 
BrMília o mais prodigioso campo de 
possibilidades. 

os· elementos Drincipais exigidos 
para a fabricação do cimento estão 
no calcário, na argila e no gêsso. A 
participação do gêsso nessa composi-
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ção é pequena e é. no caso de Brasí­
lia, a de maior dificuldade em razão 
de o local mais próximo em que o 
gêsso é encontrado estar a 1. 200 qui­
lómetros de distância, isto é. no Norte 
de Goiás, com. evidente dificuldade 
de transporte de lã para cá. 

Mas, um dos dois elementos, que 
ingressa com uma percentagem de 
80% na fabricação do cimento, é o 
calcário. A uma pergunta nossa, ex­
plicou-nos o presidente da emprêsa 
que nós estamos sôbre um mar de 
calcário. Muitas e mUitas fábricas de 
cimento poderão ser criadas em Bra­
sília porque necessários serão 6 mil 
anos para podermos consumir todo o 
calcário existente na região do Dis­
trito Federal. Sáo revelações que a 
mim pelo menos espantaram, eis que 
de Geologia nada entendo. Depois, 
ingressa na composição do cimento a 
argila. Então, temos argila para os 
séculos. Portanto se embasa esta in­
dústria em recursos inacabáveis. 

Depois de têrmos, Sr. Precidente e 
nobres Colegas, tomando uma legítima 
aula sôbre todo o processo de fabrica­
ção, de como os seus laborntórios exa­
minam o calcário antes de explorá-lo 
e trazê~lo à fábrica, depois de co~ 
nhecermos a sua organização social -
isto é importante - depois de final­
mente têrmos, embora de maneira 
sucinta - evidentemente não iríamos 
em meia manhã aprender aquilo que 
terá custado aos técnicos tnnt.o estudo 
- depois de térmos tudo examinado, 
veio para nós outros a grande, a su­
blime lição. 

Estávamos no restaurante da em­
prêsa, eis que começarão a produzir 
apenas em dezembro, mas desde agora 
tôda a organiza~ão de assistência aos 
seus trabalhaótrtes já funciona. Qua­
trocentos homens atuam nessa in­
dústria, nesse coméço de trabalho, 
ainda em fase de construção, ainda 
com os seus canteiros debaixo de 
muita improvisação, evidentemente. 
Mas o que nos chamou a a.tenção, ao 
entrarmos no restaurante da emprê­
sa, fol uma legenda sôbre um cruci­
fixo, em que se lê: "Aqui transfor­
mamos pedra em pão." 

Poderíamos deter·nos longamente 
em examinar não apenas a legenda, 
mas a preocupação daquele que a fêz 
lnserir sôbre o crucifixo e pergunta­
mos. Então, veio a resposta: "Somos 
cinco diretores; todos cinco homens 
profundamente religiosos e o que nós 
queremos é Instituir uma indústria 
que possa ser chamada de evangélica." 

Isto é maravilhoso, Sr. Presidente. 
Nasce a primeira indústria de Impor· 
tâncía do Distrito Federal sob a égide, 
sob a proteção do Evangelho. Isto num 
mundo tumultuado, num mundo sem 
fé, num mundo que se fa:t: cada dia 
mais desgraçado, onde os homens já 
não buscam a Deus para sua afirma­
ção, mas se entregam a tôda sorte de 
desesperos porque dêle fugiram. 

No Distrito Federal, neste centro 
geométrico da Pátria, em meio à carta 
geográfica do Brasil, surge uma in~ 
dústria, quando ainda a organização 
da indústria do .Jlstrito Federal é uma 
tremenda interrogação ~ eis que nos 
levaram para lá ontem. precisamente, 
para que estudá.ssemos as possibili­
dades industriais no Distrito_ Federal. 
Pois bem, aqui, no Planalto Central, 
levanta-se uma indústria sob a égide 
do Cristianismo, do Evs.ngelho. 

Era isso que eu queria registrar, 
nobres Colegn.s, na tranqüilidade 
dêste fim de Sessão. E nós queremos 
- nós, que ontem lá estivemos nesse 
sentido de estudo. de exame, de ob­
servação - queremos que esta indús­
tria se desenvolva sob a égide do 
Evangelho. Queremos juntar nossas 
preces para que essa indústria nasça, 
cresça. se expanda dentro ctêsses 
princípios, porque lá vimos, através 
da assistência que lá realizam, que o 
homem quer procurar o bem do ser 
humano, da pessoa humana. É a pri­
meira coisa de que se lembrou e&sa 
indústria, e isso se faz sagrado. 

Então, queremos que todos os que 
dela participarão, seja na sua admi­
nistração, seja nos mais simples la­
bóres de que a indústria necessita, 
encontrem nessa indústria a conti­
nuação dos seus lares, como entende­
mos deva ser o nosso local de trabalho 
- que o nosso local de trabalho seja 
uma continuação dos nossos lares, 
pleno de paz, pleno de tranqüilidade. 
É isso que nós queremos juntar 
hoje nesse registro - que êles consi­
gam realizar, assim, êste sonho feito 
de Pátria e feito de Deus. E quem 
assim pensa merece que a fôrça 
da oração de outros se junte para 
que dêste fulcro, dêste núcleo de tr~~ 
balho nasça, no Planalto Central, um 
exemplo imenso para tóda a Pátria. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE IRuy Carnei­
ro) - Não há mais ontdores inscri­
tos. <Pausa.) 

Nada mais havendo ~ tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para 
a Sessão Ordinária de segunda-feira 
próxima. dia 6, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Re­
querimenOO n.0 177, de 1971. de auto­
ria do Senador Ruy Santos, solicitan­
do a trami t!lção em conjunto dos Pro ... 
jetos de Lei do Senado n.0 s 57, 59 e 
78, de 1971. 

~ 

Discussão, em turno único. da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 389, 
de 1971) do Projeto de Lei da Câma­
ra n.0 46, de 1971 fn.• 209-B/71, na 
Casa de orige-m), que at1toriza o Po­
der Executivo a desapropriar, em fa-

vor da Emprêsa Brasileira de Teleco~ 
municações - EMBRATEL -~ o do­
mínio de direito de terrenos do E.s· 
tado da Guanabara. 

3 

Discussão, em turno únlco, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 390, 
de 1971 l do Projeto de Resolução n.• 
42, de 1971, que suspende a execução 
de disposições da Constituição do Es­
tado de Mato Grosso, declaradas in­
constitucionais por decisão definitiva 
dQ Supremo Tribunal Federal. 

Está encerrada a Sessão. 
r Levanta-se a Sessão às 15 horas e 

50 minutos,) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SE­
NADOR JOSÉ LINDOSO, NA SES­
SAO ORDINÁRIA DE 2-9-71, QUE 
SE REPUBLICA POR HAVER SAí­
DO COM INCORREÇõES NO DCN 
(Seção li> DE 3-9-71. 
O SR. JOSF; LINDOSO (Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a Comissão de Transportes 
da Câmara dos Deputados promoveu, 
<mtem. uma visita s.o Aeroporto de 
Brasília. 

Foram cortvidados il participar des~ 
sa visita por nimia gentileza da Asses­
soria Parlamentar do Ministério da 
Aeronãutica cujo titular é o Coronel 
Silvio Di-Stetano. Efetivamente, a vi· 
s: ta ao Aeroporto de Brasília foi mo­
tivo de grande satisfação e orgulho 
para nós . 

O Ministério da Aeronáutica tem, na 
sua programação, no seu engajamen ... 
te" às metas de desenvolVimento, três 
a~·roportos prioritários: o de Brasília, 
o. do Galeão e o de Manaus. Sôbre és­
te, de tanta signiticaç.ãQ para a Ama­
zônia e para a aviação internacional, 
teremos oportunidade no futuro ma­
nifestar-nos no Senado. 

O Aeroporto de Brs.sília deverá ser 
inaugurado no curso da "Semana da 
Asa", no próximo mês de outubro. 
Representa uma concepção arquitetô­
nka de bloco linear - aquela por que 
op·oou o grupo de engenheiros res­
ponsáveis, dentro das diversas con­
cepções polêmicas relativamente a 
obl'as dêsse gênero, por ser a mais 
ad1•quada às nossas necessidades. 

O material empregado é de primeira 
ordem. O aeroporto se reveste de tô ... 
das as características. que se tornam 
evidentes até à apreciação de um leigo 
conto nós, de funcionalidade, de se­
gurança técnica e de satisfaGão aos 
req11isitos nec·essârios às suas final!~ 
dades e representa uma afirmação da 
capacidade criatlora e inovadora dos 
arquitetos nacionais. 

Todos os serviços internos do aero­
porto foram feítos dentro da maior 
exigência técnica e não fJcam a df' er 
aos melhores aeroportos do mundo 
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moderno; aeroporto Concebido para 
movimentação com margem de cêrca 
de 20 anos sôbre as nossas necessida­
des atuais e portanto para atender 2 
milhões de passageiros-ano. 

quer a t r o- p ê 1 o na movimentação 
aérea, principalmente considerando 
que Brasília é a Capital da Repúbllca. 

Queremos, portanto, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, apresentar congra­
tulacões ao Sr. Ministro dn Aeronáu­
tica ·Márcio de Souza e Mello pela 
obra que está realizando, e ao povo 
de Brasília, pela próxima inaugura­
cão dêsse aeroporto que vem satisfa­
Zer a uma das exigências e necessida­
des maiores da nossa Capital. 

No desdobramento dêsses serviços, 
ainda incompletos, pois sómente a 
primeira etapa - a estação de pas­
sageiros - está concluída, verifica­
mos a existência da dupla pista para 
segurança de vôos e para evitar qual-

Essa abra conta com o entusiasmo 
do Brigadeiro-Engenheiro ,LUiz Feli­
pe Machado de Santana, um dos ho­
mens de mais alta expr_essão na Ae­
ronáutica, pela sua dedicação profis­
sional. Sua imagem está muito ligada 
à AmaZônia, pelo extraordinário ser­
viço que prestou nas atividades da Ae­
ronáutica na grande Planície. 

Era o registro que desejávamos fa­
zer nesta tarde, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Muito bem!) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 66, de 1971 (ÇN), que submete à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.o 1.184, de 12 de agôsto de 1971, que "dispõe sô­
bte a liquidação dos débitos fiscais de emprêsas em 
difícil situaçãQ financeira, estabelece normas sôbre 
parcelamento, e dá outras providências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 31 DE AGôSTO DE 1971 

Aos trinta e um dias do mês de agôsto do ano de 
mil novecentos e setenta e um, às quinze horas e trinta 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças do Senado 
Federal, sob a presidência do. senhor Senador Milton 
Trindade, presentes os Senhores Senadores Orlando Zan­
caner, Flávio Brito, Domício Gondim, Augusto Franco, 
Saldanha Derzi, Virgílio Tâvora, Mattos Leão, Fausto Cas­
tello-Branco, Franco Montoro, e os Senhores Deputados 
Na varro Vieira, Wilmar Dallanhol, Sinva1 Guazzelli, Osmar 
Leitão, Passos Pôrto e Severo Eulália, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensagem 
n.O 66, de 1!}71 fCN>, que submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.O 1.184, de 
12 de agôsto de 1971, que "dispõe sôbre a liquidação dos 
débitos fiscais de emprêsas em difícil situação financeira, 
estabelece normas sôbre parcelamento, e dá outras pro-
Vidências". ' 

Ausentes os Senhores Senador Lourival Baptista e 
Deputados Ardinal Ribas, Dyrno Pires, Furtado Leite, Fer­
nando Lyra e Henrique Alves. 

O .Senhor Presldente declara aberta a reunião e con­
cede a palavra ao Senhor Deputado Passos Pôrto que, na 
qualidade de Relator, procede à leitura de parecer de sua 
autoria, o qual conclui pela aprovação do Decreto~lei n.0 

1.184, de 1971, nos têrmos do projeto de decreto legisla­
tivo que oferece. 

Colocado o parecer em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. 

O Senhor Presidente agradece a presença dos Senho­
res Congressistas e dâ por encerrada a reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira
1 Secretârio, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, e 

assínacta pelo Senhor Presidente .e va.i· à publicaÇão; -
Senador Milton Trindade, Preslàente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7, 
B. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Mílton Trindade 
Vice-Presidente: Deputado Henrique Alves 
Relator: Deputado Pa$sos Pôr to 

Senadores 

Orlando Zancaner 1. 
Milton Trindade 2. 
Flávio Brito 3. 
Domício Gondim 4. 
Augusto Franco 5. 
Saldanha Derzi 6. 
Virgílio Távora 7. 
Mattos Leão 8. 
Lourival Baptista 
Fausto Castello-Branco 

MDB 

Ardinal Ribas 
Navarro Vieira 
W!lmar Dallanhol 
Dyrno Pires 
Furtado Leite 
Sinval GuazzelU 
Osmar Leitão 
Passos Pórto 

1. Franco Montoro 1. Severo Eulália 
2. Fernando Lyra 
3. Henrique Alves 

CALENDARIO 
Dia 20-8-71 - É lida a mensagem, em Sessão Con­

junta; 

Dia 2-9-71 - Reunião para apreciar o parecer do 
Relator, às 15:30. horas, na Sala da Comissão de F'inanças 
do Senado Federal. 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 8-9-71 - na Comissão Mista; 

Até dia 11-10·71 - no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões - Secão de Comissões Mistas 

- 11.0 andar- Anexo do SenadÓ Federal - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
-Ramais: 313 e 303. 

COMISSAO MISTA 
Para estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei 

n.0 14, de 1971 (CN), que "altera disposições da 
Lei n.0 5.107, de 13 de setembro de 1966, e dá outras 
providências". 

ATA DA 1.• REUNIAO UNSTALAÇAOl, REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1971 

As 15:30 horas do dia 2 de setembro de 1971, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Fínanças do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Antônio Carlos, Renato 

· Franco; José Esteves. Antônio Fernandes, Helvídio Nunes, • 
üuidc Mondin, Saldanha Derzi, Alexandre Costa e Wilson 
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Campos e Deputados Américo de Souza, Francelino Pe­
reira, Gastão Müller, Ricardo Fiúza, Teódulo Albuquer­
que, Zacharias Seleme, Florim Coutinho e Alceu Collares, 
reúne~se a Comissão Mista para estudo e parecer sôbre 
o Projeto de Lei n.0 14, de 1971 <CN\. que "àltera disposi­
ções da Lei n.0 5. 107, de 13 de setembro de 1966, e dá 
outras providências". 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Se­
nhores Congressistas Geraldo Mesquita, Franco Montoro, 
Cláudio Leite, Célio Borja e Alencar Furtado. 

Cumprindo determinação do parãgrafo segundo do 
artigo dez do Regimento Comum, o Senador Saldanha 
Derzi assume a Presidência e declara instalada a Comis­
são, determinando, em obediência a prec"eito regimental, 
as providências necessárias para se proceder à eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição das 
cédulas, são convidados para escrutínadores os Srs. 
Deputados Teódulo Albuquerque e Senador José Esteves. 

Encerrada a votação e feita a apuração, o Sr. Pre­
sidente declara eleitos, de acôrdo, digo. os Senhores Depu­
tados Francelino Pereira e Alencar Furtado para Presi­
dente e Vice-Presidente, respectivamente. 

O Deputado Francelino Pereira assume a presidência 
e agradece a confiança manifestada pelos seus pares, ele­
gendo·O para a presidência dês te órgão. 

De acôrdo com o parágrafo terceiro do artigo dez do 
Regimento Comum. o Sr. Presidente designa para Relator 
da matéria o Sr. Senador Antônio Carlos, e pa.ssa a ler 
o artigo onze e seus parágrafos. do mesmo Regimento, 
que regerão os trabalhos da Comissão. 

o Sr. Relator pede a palavra e comunica que apre­
sentará o seu parecer no dia quatorze do corrente, às 
quinze horas. ficando a próxima reunião para êste dia. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretaria, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente e demais Membros. - Antônio Carlos, 
Renato Franco - José Esteves - Antônio Fernandes -
Helvídio Nunes - Guido l\1ondin - Saldanha Derzi -
Alexandre Costa - Wilson Campos - Américo de Souza 
- Francelino Pereira - Gastáo Müller - Ricardo Fiúza 
- Teódulo Albuquerque - Florim Coutinho - Alceu 
Collares - Zacharias Seleme. 

AVISO 

- A Comissão receberá emendas nos dias 3 (três), 4 
(quatrol, 5 <cinco), 6 !seis), 7 (sete), 8 (oito) 9 
(nove), 10 (dez), de setembro. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 'andar 
do Anexo do Senado Federal, nos horários das 9:00 
(nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver Sessão em qualquer das duas Casas 
do Congresso Nacional. 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas na 
comissão: dia 10, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, será. 
aberto o prazo de 24 horas (vinte e quatro horas) 
constantes do § 2.0 do art. 11 do Regimento Comum, 
para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado periodo, haverá, na Se­
cretaria da Comissão, plantão ininterrupto para rece­
bê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a Co­
missão dar-se~ã no dia 14 (quatorze), de setembro, 
às 15:00 heras, na Sala de Reuniões da COmissão de 
Finanças do Senado Federal. 

r 

Congresso Nacional, em 2 de setembro de 1971. ..._ 
Deputado Franc(•lino Pereira, Presidente. 

Local de fun1~ionamento ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Dire-türia das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do Senado- Fone: 43-66-77, 
Ramais 303 e 305. Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Francelino Pereira 
Vice-Presider te: Deputado Alencar Furtado 
Relator: Senador Antônio Carlos. 

Senadores 

1. Antônio Carlos 
2. Renato Franco 
3 . José Esteves 
4. Antônio Fernandes 
5. Helvidio Nunes 
6. Guido Mondin 
7. Geraldo Mesquita 
8. Saldanha Derzi 
9. Alexandre Costa 

10. Wilson Campos 

1. Franco Montoro 

Deputados 

ARENA 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

MDB 

I. 
2. 
3. 

América de Souza 
Cláudio Leite 
Célio Borja 
Francelino Pereira 
Gastão Müller 
Ricardo Fiúza 
Teódulo de Albuquerque 
Zacharias Seleme 

Florim Coutinho 
Alceu Collares 
Alencar Furtado 

CALENDARIO 

Dia 2-9 - 1!; 1ido o projeto. em Sessão Conjunta. 
Dia 2·9 - In:5talação da Comissão, escolha do Presi­

dente, Vice-Presidente e designação do Relator. 
Dias 3, 4, 5, 6, '7, 8, 9 e 10-9 - Apresentação de emen­

das, perante a Comissão. 
Dia l4a9 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 15:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Fmanças do Senado Federal. 

Dia 22-9- At:resentação do parecer, pela COmissão. 

Dia 23a9 - Publicação do parecer; e 
Discussão do projeto, em sessão Conjunta, a ser con­

vocada tão logo seja publicado o parecer. 

PRAZO 

Início: dia 3-\j-71 e término: dia 12-10-71. 

Secretâria: Maia Helena Bueno Brandão. - Direto­
ria das Comissões ---. Seção de Comissões Mistas - 11.0 

andar- Anexo do Senado Federal~ Telefone: 43-6677-
Ramais 303 e 305. 

COM!SSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 36.• REUNIAO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 24 DE AGOSTO DE 1971 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e 
quatro do mês de agôsto do ano de mil novecentos e se­
tenta e um, reúne-se, extraordinàriamente, a comissão 
de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Antônio 
Carlos, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim, Etnival Caiado e Filinto 
Müller. 

É lida .e aprovada a A_ta da. reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador Cattete Pinheiro apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n.o 44, de 1971, que autoriza o Govêrilo 
do Estado de Mina:i Gerais a realizar, com a garántia de 



Setembro de 1371 DIARJO DO CO:\'GRESSO XACIONAL (Seção li) Sábado 4 4501 

Banco Of:icial do Estado, operação cte empréstimo externo. 
nas condições e fins que especifica. 

Nada mais havendo a trataT, ctã-se por encerrada a 
reunião, lavrando -eu, Beatriz Brandão Guerra. Secretária, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 37.• REUNIAO. REALIZADA EM 25 DE AGOSTO 
DE 1971 

As quatorze horas do dia vinte e cinco do mês de 
agôstQ do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se 
a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Se­
nador Antônio Carlos. Presentes os Senhores Senadores 
José Lindoso e Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
~enhores Senadores Danton Jobim, Emival Caiado e Fi­
linto Müller. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comi!'são aprova o parecer em que o Senhor Se­
hador José Lindoso apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução h.0 40, de 1971, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução de disposições da Constituição 
de 1967, do Estado da Guanabara. 

Nada mairs havendo a tratar. dã-se por encerrada a 
teunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que. uma vez aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presídente. 

CO~IISSAO DE AGRICULTURA 

Relatório Correspondente ao l\lês de Agôsto de 1971 

Presidente: Senador Paulo Guerra 
Secretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.o 37, de 1971 (número 
165-C/71, na Casa de Origem l. que "modifica legislação 
sõbre o uso da marca de fogo no gado bovino, e dá outras 
providências". -Relator: Senador Antônio Fernandes. -
Conclusão: Parecer pela aptovação, nos têrmos da Emen­
da n.o 1-CA . .Aprovado em 25-8-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 143, de 1968 (Autor: Se­
nador Filinto Müllen. que "modifica a Lei n.0 4. 714, de 
29 de junho de 1965. que dispõe sôbre o uso da marca de 
fogo no gado bovino.- Relator: Senador Antônio Fernan­
des. - Conclusão: Tramitacão em conjunto com o PLC 
n. 0 37/71. · 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 9, de 1971 (número 
8-B/71 - na Casa de Origem}, que "aprova o Acôrdo 
constitutivo do Instituto Internacional do Algodão, aberto 
à assinatura em Washington, de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966". - Relator: Senador Antônio Fernan­
des. - Conclusão: Parecer pela aprovação. Aprovado em 
25-8-71. 

Projeto de Lei do Senado n.0 54, de 1971, que "dispõe 
sôbre a filia~ão, como segurados facultativos, dos em­
pregadores rurais ao INPS", - Relator: Senador Vascon­
celos Tôrres. - Conclusão: Parecer pela aprovação. Apro­
vado em 25-8-71. 

DISTRIBU!ÇAO 

Em 5-8-71 

Ao Sf:!nhor Senador Vasconcelos Torres: 

Projeto de Lei do Senado n.0 54. de 1971. que '"dispõe 
-sôbre a filiação, como segurados facultativos, dos empre-
-gadores rurais ao INPS." 

t 

Em 6-8-71 

Ao Senhor Senador Antônio Fernandes: 
Proje-to de Decreto Legislativo n.O 9, de 1971. que 

"aprova o Acórdo constitutivo do Institu~o Internacional 
do Algodão. aberto à assinatura e-m Washmgton, de 17 de 
janeiro a 28 de' fevereiro de 1966". 

SíNTESE 

Membros da Comissão ....... . 
Reunião Realizada . . . . . . . . . . . . . ............... o 

Pareceres Proferidos . . . . . . . ................. o •• 

Projetos Relatados . . . . . . . . ......... · .. . 

Ofícios Expedidos . . . . . . . . . . ...........•. 

Ofícios Recebidos ............... . 

7 
1 

3 

4 
2 
4 

Senado Federal. em 31 de agosto de 1971. - J. Ney 
Passos Dantas, Secretãrio da Comissão. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Relatório Correspondente ao :\lês de Agôsto de 1971 

Presidente: Senador Waldemar Alcântara 
Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 

PARECERES PROFERIDOS 

PLS N.o 53171 - estabelece prazos para execução dos 
planos de heve-icultura. previstos pelo ar.t. 3.0 da Lei n~~e­
ro 5.459, de 21 de junho de 1968, e da outras provzd~n­
cias". - Relator: senador Wilson Campos. - Conclusao: 
- Parecer Favorável. 

Brasília. 30 de agOsto de 1971. - Walter Manoel Ger­
mano de Oliveira, Secretário. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

Relatório Correspondente ao :\lês de Agósto de 1971 
Presidente: Senador Daniel Krieger 
Secretaria: Maria Helena Bueno Brandão 

PARECERES PROFERIDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 40/71 - Dispõe sôbre a. 
instituição de prêmios à pesquisa sôbre -energia atômica 
aplicada à medicina, à indústria e à agr1cultura. - Rela­
tor: Senador Helvídio Nunes. - Conclusão: Vista ao Se­
nador Nelson Carneiro. (4-8-71.1 

Projeto de Lei do Senado n.o 54/71 - Dispõe sâbre a 
filiação, como segurados facultativos, dos emprega~os ru­
rais ao INPS. - Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. (4-8-71.) 

Projeto de Resolução da Comissão de Finanças que 
altera a Resolução 50/70. Que autorizou o Govêrno do Rio 
de Janeiro a realizar operação financeira externa: 
Re1ator: Senador José Lindoso. - Conclusão: Favoravel. 
Aprovado. r4-8-7l.l 

Oficio S-28171 125/71-P/MCl do Presidente do STF. Re­
pcsentação 855. Estados de Mato Grosso e Rio d~ Janeiro. 
- Relator: Senador Milton Campos. - Conclusao: Favo­
rável com Projeto de Resolução. Aprovado. (11-8-71.) 

Projeto de Lei do Senado n.0 60171: Dispõe sõbre o cál­
culo da remuneração a que se refere a Lei n.0 4.090. de 
1962, que institui a gratificação do Natal para os traba­
lhadores. - Relator: Senador Wilson G<JnGalves. - Con­
clusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. ( 11~8-71.) 

Projeto de Lei do Senado n.0 66/71 - Djspõe sõbre o 
salário-mínimo profissional do Contador e Técnico em 
Contabilidade. - Relator: Senador José Sarney. - Con­
clusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. (11-8-71) 

Ofício n.0 5/70-P/MC do Presidente do S.T.F., Repre­
sentação 748, Estado da Guanabara. - Relator: Senador 

' 
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José Sarney. - Conclusão: Favorável com Projeto de Re­
solução. Aprovado. 111-8-71 l 

Oficio S-5/70 133/69-P/MC) do Presidente do 8.T.F: 
Representação 754, Estado da Guanabara. - Relator: Se­
nador José Sarney. - Conclusão: Favorável com Projeto 
de Resolução. Aprovado. 111-8-71) 

Projeto de Lei do Senado n.0 69/71-DF: Dispõe sôbre 
as normas relativas às licitações e alienação de bens do 
Distrito Federal. - Relator: Senador Helvídio Nunes. -
Conclw;ão: Constitucional e juridico. Aprovado, votando 
com restrições o Sr. Senador Nelson Carneiro. (11-8-71) 

Projeto de Lei do Senado n.0 75/71: Considera o Ma­
rechal-do-Ar Alberto Santos Dumont patrono da Fôrça 
Aérea Brasileira. - Relator: Senador José Sarney. -
Conclusão: Constitucional e jurídico. Aprovado. 01-8~71) 

Pro.ieto de Lei do Senado n.0 71/71: Dispõe sôbre a 
prova de capacidade técnica dos profissionais de Engenha­
ria, Arquitetura e Agronomia. e altera a Lei n.0 5.194, de 
24-12-66. que regula o exercício das profissões de Enge­
nheiro, Engenheiro Arquiteto e Engenheiro Agrônomo. -
Relator: Senador Nelson Carneiro. - Conclusão: Consti­
tucional e jurídico. Aprovado. (11-8-71 \ 

Projeto de Lei do Senado n.0 74/71 - Limita a venda 
de fogos de artifícios aos casos que especifica. - Relator: 
Senador Nelson Carneiro. - Conclusão: ronstitucional e 
juridico com 3 emendas. Aprovado. 01~8-71) 

Projeto de Lei do Senado n.0 41171 - Altera tP:<tos 
da Lei n.0 4.319, de 16-3-64. - Relator: Senador Heitor 
~Dias. - Conclusão: Constitocional e jurídico. Apmvado. 
íll-8-71) 

Projeto de Lei do Senado n.0 7/71. - Dispõe sôbre 
locacões de imóveis ocupados por Escolas, Hosnitais e 
Hotéis.- Relator: Senador lleitor Dias.- Conclusão: In­
jurídico. Aprovado. 111-8-71) 

Projeto de Lei da Câmara n.o 38/71 - Regula a aqui­
sição de imóvel rural por estrangeiro residente no País 
ou pessoa jurídica estrangeita autorizada a funcionar no 
Brasil.~ Relator: Senador Antônio Carlos. - Conclusão: 
Constitucional e .iurídico, com 7 emendas. Aprovado, vo­
tando com restricões o Sr. Senador Nelson Carneiro. 
(17-8-71) . 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 14/71. - Aprova o 
texto do Estatuto da Conferência de Haia do Direito Inter­
nacional Privado, adotado naquela cidade no período de 
9 a 31~10-51, - Relator: Senador Nelson Carneiro. - con­
clusão: Constitucional ·e jurídico. Aprovado. (17-8-70 

Projeto de Resolução da Comissão de Finanças ao Ofí­
~fo S-30/71 do Govêrno de Minas Gerais solicitando auto­
rização para contrair empréstimo externo. - Relator: 
Senador Gustavo Capanema. - Conclusão: Favorável. 
Aprovodo. 119-8-71) 

Ofício n.0 19/71-P/MC do Presidente do S.T.F., Re­
presentação 826, Estado de Mato Grosso. - Relator: Se­
nador Emivai Caiado. ~ Conclusão: Diligência junto ao 
STF. Aprovndo. 119-8-71) 

Ofício n.O 21/71-P/MC do Presidente do STF, Repre­
sentação 810, Estado do Espírito Santo. - Relator: Sena~ 
dar Emival Caiado.- Conclusão: Diligência junto ao STF. 
Aprovado. (19-8-71) 

Projeto de Lei do Senado n.o 73/71. - Dispõe sôbre a 
contagem, para fins de obtenção de aposentadoria, do 
tempo de serviço de ex-combatente anterior ao seu in~ 
gresso no serviço público. - Relator: Senador Helvídio 
Nunes. - Conclusão: Inconstitucional e injurídico. Apro­
vado. 126·8-71 l 

Projeto de Lei do Senado n.0 9/71. - Autoriza o Po­
der Executivo a vender, aos seus atuais ocupantes. todos 
os imóveis e respectivas benfeitorias, pertencentes à 
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União, oriundos da. transação havida na transferência do 
contrôle acionário da Fábrica Nacional de Motores. -
Relator: Senador José Sarney. - Conclusão: Inconstitu­
cional. Aprovado. (26-8-71) 

Projeto de Lei do Senado n.o 50/71 - Autoriza o Poder 
Executivo a vender, aos seus ocupantes, casas da Univer .. 
sidade Rural, situadas no km 47, com emprêga do pro­
duto dM vendas na construção de novas moradias. -
Relator: Senador José Sarney. - Conclusão: Inconstitu­
cional. Aprovado. (26-8-71.) 

Projeto de Lei do Senado n.0 57/71 - Regula a pro­
paganda comercial dos produtos industrializadas d-o fumo. 
-Relator: Senador José Sarney. -Conclusão: Pela in ... 
con":eniência. Aprovado. ( 26-8-71.) 

Projeto de Lei do Senado n. 0 27/71 - Autoriza o Po­
der Executivo a institu\r junto ao Ministerio do Interior, 
Grupo de Trabalho com a finalidade de proceder a um 
levantamento bá.sü;o para o diagnóstico da situação só· 
cio-econômica do Estado do Rio de Jarteiro. - Relator: 
Senador Eurico Rezende. - Conclusão: c-onstitucional e 
jurídico o substitut,vo do Plenário. Aprovado, votando com 
restrições os Senadores Antônio Carlos, Accioly Filho e 
José Lindoso. (26-8-7l.l 

Projeto de Lei do Senado n.0 52/71 - Assegura ao 
funcionário público federal e autárquico, para· efeito de 
aposentadoria, o direito de cômputo de tempo de serviço 
relativo às contribuições feitas ao INPS. ·- Relator: Se­
nador Emival Caiad-o. - Conclusão: Inconstitucional. 
Aprovado. 126-8-71.) 

Projeto de Lei do senado n.0 34171 - Estabelece no~ 
vos valôres para a.s multas, pelo descumprimento, por 
parte dos empregadores, das leis trabalhistas. - Relator: 
senador Emival Calado. -Conclusão: Injurídico. Apro­
vado. 126-8-71.) 

Projeto de Decreto Legislativa n.0 13171 - Aprova a 
Convenção para Repressão de Apoderamento Ilícito de 
Aeronaves, assinado em Haia, em 12 de dezembro de 1970, 
com reserva ao § 1.0 do art. 12. - Relator: Senador Hel­
vídio Nunes. - Conclu.são: Constitucional e jurídico, 
Aprovado. 126-8-71.1 

DISTRIBUIÇAO 

Em 4-8-71 

Ao Senador José Lindoso: 
Oficio S-29/71 <lo Governador do Estado do Rio de 

Janeiro. 

Em 5-8-71 

Ao Senador ,José Sarney: 

Oficio n.o 357/71 para ser anexado ao Projeto de Lei 
do Senado n.o 66!71. 

Em 10-8-71 

Ao Senador Helvídio Nunes: 

Projeto de Lei do Sen~do n. 0 69/71-DF - Dispõe sõ­
bre normas relativas às licitações e alienações de bens do 
Distrito Federal. 

Projeto de Lei do Senado n.0 73/71 - Dispõe sôbre a 
contagem, para fins de obtenção de aposentadoria, do 
tempo de serviço cte ex·combatentes anterior ao seu in­
gresso no serviço público. 

Ao Senador Heitor Dias: 
Projeto de Lei do Senado n.0 70/71 - Estende à Asso­

ciação dos Motorista~ do Serviço Público <AMOSP) e às 
entidades congêneres os beneficios da Lei n. 0 1.134, de 
14-6-50. 
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Ao Sem=tdor Nelson Carneiro: 

Projeto de Lei do Senado n.0 71/71 - Dispõe sôbre 
a prova de capacidade técnica dos profissJonajs de En­
genharia, Arquitetura e Agronomia, e altera a Lei n.0 

5 .194, de 24-12-66. que regula o exercício das profissões 
de EngC>nheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo. 

Projeto de Lei do Senado n.0 74/71 - Limita a ven­
da de fogos de artifícios aos casos que especifica. 

Ao Senador José Sarney: 

Projeto de Lel do Senado n.0 72/71 - Dispõe sôbre a 
concessão de auxílio funeral devido por morte do segu­
rado, cônjuge e dependente alterando a redação do art. 
44 da Lei n. o 3. 807, de 26-8-60. 

Projeto de Lei do Senado n. 0 75/71 - Considera o 
Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont patrono da Fór­
ça Aérea Brasileira. 

Ao Senador Wil.son Gonçalves: 

Projeto de Lei da Cârnara n.0 42/71 - Contere ao 
título eleitoral va1or para a prova de identidade, nos ca­
sos que prevê. 

Em 12-8-71 

Ao Senador José Lindoso: 

Prc,ieto de Lei da Câmara n.O 47!71 ~ Dispõe sóbre 
medidas preventivas e reprl"ssiva.s ao tráfico e uso de subs­
tâncias entorpecentes ou que oeterminem dependência fí­
sica ou psíquica. 

Ao Senador Hclvídio Nunes: 

Projeto de Decreto Legislativo n. 0 13!71 -- Aprova a 
Convenção para Repressão ao Apoderamento Ilícito de 
Aeronaves. assinado em Haia, em 16-12-70, com reserva ao 
§ 1.o do art. 12. 

Ao Senador Nelson Carneiro: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 14/71 - Aprova 
o texto do Estatuto da Conferência de Haia, de Direito 
Internacional Privado, adulado naquela cidade, no pe­
ríodo de 9 a 31-10-51. 

Em 25-8-71 

Ao Senador Helvídio Nunes: 

Requerimento n.0 167/71, do Senador Osires Teixeira 
ao Presidente do Senado Federal, solicitando que se ofi­
cie ao Comandante da Escola Superior de Guerra, Ge­
neral-de-Exército Rodrigo Otávio Jordão Ramos, mani­
festando-lhe a satísfação do Senado pela decisão de trans­
ferência, para Brasília, da ESG. 

Em 26-8-71 

Ao Senador Antônio Carlo.s: 

Mensagem n.0 184/71 do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Senado a proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que o Estado de Santa 
Catarina seja autorizado a continuar o pagamento de 
contratos, firmados até 30-11-70, mediante o aceite de 
letras de câmbio, na base de 60o/r dos seus respectivos 
valôres, até a liqüidação integral dêsses compromissos, 
consoante disposto no art. 4.0 e seus parágrafos, da Re­
solução n.0 92, de 1970, do Senado Federal. 

Ao Senador Gustavo Capanema: 

Projeto de Lei do Senado n.0 77/71 - Dispõe sôbre a 
conces.são de licença especial remunerada de seis meses, 
pelos empregadores, a todos os empregados com dez anos 
de serviço ininterruptos às mesmas emprêsas, com todoo 
os direitos e vantagens. 

Ao Senador José Sarney: 

Projeto de Lei do Senado n.0 78/71 - Dispõe sôbre 
propaganda de fumo e bebidas alcoólicas. 

RESUMO 

Reuniões ordinárias . . . . . 2 
Reuniões extraordinárias . . . . . . . . . . . . . 3 
Projetos distribuidos . . . , . , . , ... , . .. 16 
Projetos relatados . . . . . . .. . .. . .. . . . . . . . 27 
Projetos em diligência . . . . . . . . . . . 2 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Oficios recebidos ....... , ............. . 
Pedido de vista 
Publicação para estudo . . . . . . ....... . 
Emendas apresentadas .. 
Subemendas· ............ . 
Substitutivos 
Projetos de Resolução ............... .. 
Votos em separado ................... . 
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Brasília, 31 de agôsto de 1971. - Maria Helena Bueno 
Brandão, Secretária da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

-Relatório Correspondente ao Mês de Agôsto de 1971 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro 

sccretârio: Afrânio Cavalcanti Melo Junior 

PARECERES PROFERIDOS 

Ofício N." 3170 (n." 850/70-GPJ - Do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, encaminhando as prestações 
de contas da NOVACAP referente aos exercicios de 1956 a 
1959. - Relator: Senador Saldanha Derzi. ~ Conclusão: 
Parecer pela devolução do Tribunal para que êste se pro­
nuncie conclusivamente. Aprovado. Em 17-8-71. 

Projeto de Lei do Senado N.O 69/71 - Dispõe sôbre 
normas relativas às licitações e alienações de bens do 
DistrHo Federal. Relator: Senador Adalberto Sena. -
Conclusão: Parecer favorável, com duas emendas de au­
toria dos Senadores Cattete Pinheiro e Osires Teixeira. 
Aprovado. Em 27-8-71. 

Projeto de Lei do Senado N.0 2/69 - Dispõe sôbre M 
exigências referentes à prevenção e combate contra in­
cêndios nos edifícios do Distrito Federal. - Relator: Se­
nador Antônio Fernandes.- Conclusão: Parecer contrário. 
Aprovado. Em 24-8-71. 

Diversos 

Extinção da garantia de instância no.s recursos de 
decisão administrativa fiscal a que se refere o art. 259 da 
Lei n.0 4.191, de 24~12~66, aplicável ao Distrito Federal. 
- Relator: Senador Adalberto Sena. - Conclusão: Pa­
recer favorável nos termos do Projeto de Lei. Aprovado. 
Em 24-8-71. 

Criação de uma Secretaria de Indústria e Comérclo no 
Govêrno do Distrito Federal.~ Relator: Senador Adalberto 
Sena. ~ Conclusão: Parecer favorável. Sugestões enviadas 
ao Governador do Distrito FederaL Aprovado. Em 26-8-71. 

SíNTESE 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Autoridade ouvida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Pareceres proferidos .................... :. . . . . . 5 
Estudos concluídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projeto de Lei oferecido pela Comissão . . . . . . . . 1 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 4 

Diretoria das Comissões, em 31 de agôsto de 1971. -
Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário. 

' 
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COMISSAO DE ECONOMIA 

Relatório Correspondente ao Mês de Agôsto de 1971 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 
Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 
Projeto de Lei da Câmara N.0 106, de 1966 - Dispõe 

sôbre o consumo de carvão metalúrgico nas emprêsas si­
derúrgicas a coque. - Re1ator: Senador Orlando Zan­
caner. - Conclusáo: Por audiência dos Ministérios da.s 
Minas e Energia e da Indústria e do Comércio, aprovado 
em 11-8. 

Projeto de Lei do Senado N.0 2, de 1971 - Dispõe sôbre 
o funcionamento dos museus, aos sabados, domingos e 
feriados, e dá outras providência.s. - Relator: Senador 
Helvídio Nunes. - Conclusão: Pelo arquivamento, apro­
vado em ll-8. 

Projeto de Lei do Senado N.0 59, de 1971 -Disciplina a 
venda de cigarros a menores, limita a publicidade sôbre 
fumo, torna obrigatório, nos invólucros, dos produtos de 
fumo, o dístico: Cuidado! Prejudicial à saúde!, e dá outras 
providências. - Relator: Senador Milton CabraL - Con­
clusão: Favorável, aprovado em 11-8. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 38, de 1971 - Regula 
a aquisição de imóvel rural por estrangeiro residente no 
País ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar 
no Brasil, e dá outras providências. - Relator: Senador 
Helvídio Nunes. - Conclusão: Favorável, aprovado em 
11-8. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 8, de 1971 - Aprova 
o Convênio Básico de Cooperação Técnica entre o Govérno 
da República Federativa do Brasil e o Govêrno da Espanha 
firmado em Brasília no dia 1.0 de abril de 1971. -Relator: 
Senador Jessé Freire. - Conclusão: Favorável, aprovado 
em 11-8. 

Mensagem n.0 184; de 1971 - Do Senhor Presidente 
submetendo à deliberação do Senado Federal a proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que o Estado de 
Santa Catarina seja autorizado a continuar o pagamento 
de contratos, firmados até 30 de novembro de 1970, me­
diante o aceite de letras de câmbio, na base de 60% (ses­
senta por cento) dos seus respectivos valôres, até a liqui­
dação integral dêsses compromissos, consoante disposto no 
artigo 4.0 e seus parágrafos, da Resolução n.o 92, de 1970 
do Senado Federal. - Relator: Senador José Lindoso. -
Conclusão: Favorável por Projeto de Resolução, aprovado 
em 25-8. 

Projeto de Lei do Senado n.0 74, de 1971 - Limita a 
venda de fogos de artifícios aos casos que especifica, -
Relator: Senador Paulo Guerra. - Conclusão: Contrário, 
aprovado em 25-8. 

DISTRIBUIÇAO 
Em 5-8-11 

Ao Senhor Senador Jessé Freire 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 8, de 1971 - Aprova 

o Convênio Básico de Cooperação Técnica entre o Govêrno 
da República Federativa do Brasil e o Govêrno da Espa­
nha firmado em Brasília no dia 1.0 de abril de 1971. 

Em 19-8-71 
Ao Senhor Senador José Lindoso 

Mensagem n.0 184, de 1971 - Do Senhor Presidimte, 
submetendo à deliberação do Senado Federal a proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que o Estado de 
Santa Catarina seja autorizado a continuar o pagamento 
de contratos, firmados até 30 de novembro de 1970, me­
diante o aceite de letras de câmbio, na base de 60% (ses­
senta por cento) dos seus respectivos valõres, até a liqui­
dação integral dêsses compromissos, consoante disposto 
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no artigo 4.0 e seus parágrafos, da Resolução n.0 92, de 
1970 do Senado L"Pderal. 

Ao Senhor Senador Paulo Guerra 
Projeto de Lei do senado n.o 74. de 1971 - Limita a 

venda de fogos de artifícios aos casos que especifica. 
Em 30-8-71 

Ao Senhor Senador Geraldo MesQuita 
Projeto de Lei do Senado n.0 27. de 1971 -Autoriza o 

Poder Executivo a instituir, junto ao Ministério do Inte .. 
rior, Grupo de 'I'rabalho com a finalidade de proceder a 
um levantamento bãsico para o diagnóstico da situação 
sócio-econômica do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras 
providências. 

Ao Senho,r Senador Wilson Campos 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 9, de 1971 - Aprova 

o Acôrdo constitut.:vo do Instituto Internacional do Algo­
dão, aberto à assinatura em Washington de 17 de janeiro 
a 28 de fevereiro de 1966. 

SÍNTESE 
Reuniões ordinár1as . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Projetos distribuidns . .. .. . .. . . . .. . .. . .. . .. . . .. . . .. . . 5 
Projetos relatados . .. . . . .. . . . . . . .. .. . .. . . .. . . .. . . . . . . 7 

Projetos em diligência . .. . . . . . .. .. . . . . . . . . . . .. . . . .. . . 2 
Ofício expedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Ofício recebido ..................................... . 1 

Projeto de Resolução apresentado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da Comis­
são de Economia. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

Relatório Correspondente ao mês de agôsto de 1971 

Presidente: Senador Gustavo Capanema 
Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 
Projeto de Deereto Legislativo n.0 7, de 1971 -Aprova 

o Convênio de Intercâmbio Cultural entre a República 
Federativa do Bra~n e a República da Guatemala, fir .. 
mado na cidade de Guatemala em 26 de março de 1969. ··­
Relator: Senador Geraldo Mesquita. - Conclusão: Favo­
rável, aprovado em 11R8. 

Projeto de DecrPto Legislativo N.0 11, de 1971 - aprova 
o Protocolo Adicional ao Acõrdo Cultural entre o Brasil e 
Portugal, assinado em Lisboa a 22 de abril de 1971. -
Relator: Senador Cattete Pinheiro. - Conclusão: Favo­
rável, aprovado em 11-8. 

Projeto de Lei ca Câmara n.o 43, de 1971 - Modifica 
o art. 1.0 do Decrete-lei n.0 150, de 9 de fevereiro de !967, 
que dispensa de reg"istro. no Serviço Nacional de Fiscali­
zação da Medicina e Farmácia, os diplomas expedidos por 
Escolas ou Faculdades de Medicina e de Farmácia. -
Relator: Senador João Calmon. - Conclusão: Favorável, 
aprovado em 11-8. 

Projeto de Lei da Càmara n. 0 47, de 1971 - Dispõe 
sõbre medidas prevPntivas e repressivas ao tráfico e uso 
de substâncias entorpecentes ou que determinem depen­
dência física ou psíquica e dá outras providências, -
Relator: Senador Cattete Pinheiro. - Conclusão: Favorã.­
vel, aprovado em 26-8. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 48, de 1971 - Autoriza a 
incorporação da Faculdade de Ciências Econômicas, Con­
tábeis e Atuariais ·de Natal à Faculdade Federal do Rio 
Grande do Norte e dá outras providências. - Relator: 
Senador Milton Trindade. - Conclusão: Favorãvel, apro­
vado em 26-8. 
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DISTRIBUIÇAO 
Em 5-8-11 

Ao Senhor Senador Geraldo Mesqulta 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 7, de 1971 -Aprova 

o Convênio de Intercâmbio Cultural entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Guatemala, firmado 
na cidade de Guatemala em 26 de março de 1969. 

Ao Senhor Sel'lador Cattete Pinheiro 
Projeto de Decreto Legislativo n." 11. de 1971- Aprova 

o Protocolo Adicional ao Acôrdo CuJtural entre o Brasil e 
Portugal. assinado ent Lisboa a 22 de abril de 19'71. 

Ao Senhor Senador João Calmon 

Pro.icto de Lei da Câmara n.0 43. de 1971 - Modifica 
o art. 1.0 do Decreto-lei n.0 150, de 9 de fevereiro de 1967, 
que dispensa de registro. no Serviqo Nacional de Fiscali­
zacão de Medicina e Farmácia, os diplomas expedidos por 
Escolas ou Faculdades de Medicina e de Farmácia. 

Em 13-8-71 
Ao Sr>nhor CnttPte Pinheiro Pro.ieto de Lei da Câmara 

n.n 47. de 1971 ~- Disnõe sôbre medidas preventivas e re­
prPssiv::1s ao tráfico e uso de substâncias entornecentes 
ou que determinf'm dependêncja física ou psíquica e dá 
outras providências. 

Em 23-8-71 
Ao Senhor Senador Milton Trindade 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 48, de 1971 - Autoriza 
a tncornoração da Faculdade de Ciências Econômicas, 
Contábeis e Atuariais de Natal á Faculdade Federal do 
Rio Grande do Norte e dá outras providências. 

SíNTESE 
R.e1miõe; orc:iinA.rias ................................ . 
Projetos distribuídos 

Projetos relatados ........... , ......................• 
Projeto em diligência .................. , ........... : 
Oficio expedido ................. . 

2 

5 

5 

1 
1 

Claudio Carlos Rodrigues Costa, - Secretário da Co­
missão de Educação e Cultura. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

Relatório correspondente ao mês de agôsto de 1971 

Presidente: Senador João Cleofas 
Secretârio: Hugo Rodrigues Figueiredo 

PARECERES PROFERIDOS 
Oficio S-29, de 1971 - Do Sr. Governador do Estado 

do Rio de Janeiro, solicitando ao Senado Federal pro­
vidências no sentido de ser alterada a redação do art. 1.0 
da Resolução n.0 50, de 1971. - Relator: Senador Ruí 
Santos. - Conclusão: Parece-r favorável, conclulndo pela 
apresentação do Projeto de Resolução, aprovado em 4-8. 

••• 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 10. de 1971 ~ Apro­

va a Convenção para evitar a dupla tributação em maté· 
ria de impostos sôbre o rendimento, firmada entre o Bra.sil 
e Portugal' em 22 de abril de 1971. - Relator: Senador 
carvalho Pinto. - Conclusão: Parecer favorável, apro­
vado em 11-8-71. ... 

Projeto de Lei da Câmara n.0 7!71 - Autoriza o Po­
der Executivo a renunciar direitos creditórios em favor 
do Estado da Paraíba. ~ Relator: Senador Louri\t'al Bap· 
tista. Conclusão: Parecer favorável, aprovado em 
11-8-71. 

• 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 44/71 - Da nova re­

dação à alínea b do art. 6.o· e revoga o art. 25 do Decre­
to-lei n.0 161, de 13 de fevereiro de 1967, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir a Fundação Instil uto Brasi­
leiro de Geografia e Estati.stica, e dá outras providências. 
- Relator; Senador Mattos Leão. - Conclusão: Parecer 
favorável, aprovado em 11-8-71. ... 

' 
Projeto de Lei da Câmara n.0 46171 - Autoriza o Po­

der Executivo a desapropriar em favor da Emprêsa Bra­
sileira de Telecomunicações - EMBRATEL - o domínio 
direto de terrenos do Estado da Guanabara. - Relator: 
Senador Saldanha Detzi. - Conclusão: Parecer favorá­
vel, aprovado em 11-8-71. ... 

Oficio n.0 5·30/71 ~ Solicitando ao egreg1o Senado 
Federal a indi.spensilvel licença para que possa o Estado 
de Minas Gerais, através de sua Secretaria de Estado da 
Fazenda, contratar no exterior uma operação de crédito 
de até US$ 30.000.000.00 !trinta milhões de dólares nor­
te-americanos) ou equivalente em outras moedas, desti­
nada a solver compromissos anteriormente assumidos, 
sem que se acarrete aumento do Hmite global do endivi­
damento externo do Estado. - Relator: Senador Ruy 
Santos. - Conclusão: Parecer favorável, apresentando 
Projeto de Resolução aprovado em 18-8-71. ... 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 B. de 1971 - Apro­
va o Convênio Básico de Cooperação Técnica Federativa 
do Brasil e o Govêrno da Espanha, firmado em Brasília 
no dia 1.0 de abril de 1971. - Relator: Senador Fausto 
CasteHo-Branco. Conclusão: Parecer favorável, apro­
vado em 18-8 71. ... 

Projeto de Lei da Câmara n.0 45171 - Concede pen­
são especial a beneficiàrios legais de membro integrante 
do grupo de atração e pacificação dos índices Cintas 
Largas. - Relator: Senador Lourival Baptista. - Con­
clusão: Parecer favOJ;-ável, aprovado em 18-8~71. 

SíNTESE 
Número de reuniões .......... . 
Número de pareceres proferidos 
Projetos distribuídos .................. . 
Oficios expedidos 

3 

lO 
9 

3 
Oficios recebidos ....... , . . . . . . . . . . . . . . 2 

Pedidos de vista . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . . . 2 
Comissão de Finanças, em 30 de agôsto de 1971. 

Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário. 

COIIUSSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
Relatório correspondente ao mês de agôsto 

Presidente: Senador Franco Montoro 
Secretãrio: Marcus Vinicius ooulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

PLC n.0 32, de 1971 - "Acresc~nta parâgrafo ao art. 
60 da Lei n.0 3. 807, de 26 de agósto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), alterado pelo Decreto-lei n. 0 66, 
de 21 de novembro de 1966". - Relator: Senador Heitor 
Dias. - Conclusão: Relatado em 4-8-71; parecer pela 
aprovação com uma emenda; aprovado. 

PLS n.o 17, de 1971 --- "Dá nova redação ao § 1.0 d11 
art. 30 e ao § 7. 0 do artigo 32 da. Lei n.o 3.807, de 26 de 
agósto de 1960 <Lei Orgânica da Previdência Social), dis­
pen.sando a exig-ência do afa-stamento da atividade ou 
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emprêgo para gôzo das aposentadorias por velhice e por 
tempo de serviço". - Relator: Senador Orlando Zan­
caner. - Conclusão: Relatado em 11-8-71; adiada a dis­
cussão e votação do parecer em razão Q.e pedido de vista 
do Sr. Senador Franco Montoro. 

PLC n.0 31, de 1970 - "Cria o COnselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Psicologia, e dá outras providên­
cias". -Relator: Senador Franco Montoro. - Conclusão: 
Relatado em 11-B-71; adiada a discussão e votação, em 
razão do pedido de vista do Sr. Senador Orlando Zan­
caner. 

DISTRIBUIÇAO 

Em 3-8-71 

Ao Senador Heitor Dias 
Estende a jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­

mento de Bento Gonçalves aos Municípios de Carlos Bar­
bosa, Garibaldi, Guaporé, Nova Araçá, Nova Bassano, Nova 
Prata, Paraí e veranópolis, altera a jurisdição das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de Nôvo Hamburgo e Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul, e a da Junta de Conciliacão 
e Julgamento de Americana, no Estado de São PaulO, e 
dá outras providências. 

Em 29-7-71 

Ao Sr. Senador Bénedito Ferreira 
PLS n.0 63, de 1971 - ''Dispõe sôbre a concessão de 

férias de trinta dias aos empregados, alterando o artigo 
132 da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Em 19-8-71 
Ao Sr. Senador Orlando Zancaner 

PLS n.0 60, de 1971 - "Dispõe sôbre o cálculo da re~ 
muneração, a que se refere a Lei n.0 4.090, de 1962. que 
institui a gratificação do Natal para os trabalhadores". 

Em 19-8-71 

Ao Sr. Senador Wilson Campos 
PLS n.0 32, de 1971 - ''Altera a redação do § 1.0 do 

art. 136 do Decreto-lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943 
(CLT)". 

Em 19-8-71 
Ao Sr. Senador Heitor Dias 

PLS n.0 59, de 1968 - "Dispõe sôbre a contribuição 
dos advogados, como trabalhadores autônomos, segurados 
obrigatórios do Instituto Naciohal de P1·evidência Social". 

Em 19-8-71 

Ao Sr. Senador Heitor Dias 

PLS n.0 66, de 1971 - "Dispõe sôbre o salãrio-mínimo 
profissional de ContadQr e Técnico em Contabilidade". 

Em 27-8-71 

Ao Sr. Senador Benedito Ferreira 
PLS n.0 17, de 1969 - "Estabelece a jornada de tra­

balhe;' do motorista profissional, a serviço dos transportes 
coletivos de passageiros, e dá outras providências''. 

Reuniões realizadas 
Pareceres proferidos 
Projetos distribuídos 

SiNTESE 

2 

3 

7 

Brasília, em 31 de agôsto de 1971. - Marcus Vinicius 
Goulart, Secretário. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Relatório corrt~spondente ao mês de julho de 1971 

Presidente: Senador Antônio Carlos 
Secretãria: Beatriz Brandão Guerra 

PARECERES PROFERIDOS 

Parecer n.0 29j/71 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 64, de 1971. DF, que autoriza o Govérno do 
Distrito Federal a constituir a Central de Abastecimento 
de Brasília S.A. ~- CENABRA - e dá outras providências. 
~ Relator: CattetE Pinheiro. - Conclusão: Aprovado em 2 
de agósto de 1971. 

Parecer n.0 29fi/71 - Redacão final do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câffiara n.0 36, de 1970 (número 
1.102-D/63, na Ca~;a de origem), que altera dispositivos do 
art. 484 do Código de Processo Penal - Relator: cattete 
Pinheiro. - Conclusão: Aprovado em 2-8-71. 

Parecer n.0 29~'/71- Redação final do Projeto de Re­
solução n,o 38, de 1971, que aprova as contas do Govêrno 
do Distrito Federal, relativas ao exercício financêiro de 
1969.- Relator: C1ttete Pinheiro.- Conclusão: Aprovado 
em 2-8-71. 

Parecer n. 0 298/71 - Redacáo final da emenda do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmâ.ra n.0 34, de 1971 f número 
114-B/71, na Casa de origem l, que dispõe sõbre o Magis­
tério do Exército. - Relator: Cattete Pinheiro. - Con­
clusão: Aprovado e·m 2-8-71. 

Parecer n.0 2S9!71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 32, de 1971, que suspende, por inconstitu­
cionalidade, a exeeução de expressão contida no art. 66 
da Constituição de 67 do Estado da Guanabara. -Relator: 
Filinto Müller. ~ Conclusão: Aprovado em 3-8-71. 

Parecer n.0 300/71 ~ Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 36, de 1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 7.0 da Lei Federal n.0 4.116, 
de 27 de agósto de 1962.- Relator: Filinto Müller.- Con­
clusão: Aprovado ~?m 3-8-71. 

Parecer n.0 301171 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 21, de 1911, que suspende, em parte, a execução 
de disposições da Constituição do Estado da Bahia. - Re­
lator: Jo&é Lindoso. ~ Conclusão: Aprovado em 3-8-71. 

Parecer n.0 305'71 -Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 33, de 1971, que suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução da Lei n.0 4/67, de 28 de fevereiro de 
1967, do Estado elo Paraná.. - Relator: José Lindoso. -
Conclusão: Aprovajo em 4-8-71. 

Parecer n.0 306-'71 -Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 3,' de 1965 fn.0 196-A/64, na Câmara dos 
Deputados), que mantém ato do Tribunal de Contas da 
União denegatório :le registro a contrato celebrado, em 18 
de dezembro de 1951, entre a Divisão de Obras do Depar­
tamento de Administração do Ministério da Agricultura 
e a firma S. Maneia & Cia. Ltda. -Relator: Danton Jo­
bhn. - Conclusão: Aprovado em 4-8-71. 

Parecer n.0 307/71 -Redação final do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 28, de 1971 
fn. 0 87-B/71, na Casa de origem)) que dispõe sôbre ore­
gistro profissional de jornalista e altera a redação do pa­
rágrafo 5.0 do art . .3.0 do D€creto-lei n.0 972, de 17 de ou­
tubro de 196'9. -- Relator: José Lindoso. - Conclusão: 
Aprovado em 4-8-71. 

Parecer n.0 310/71 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 35, de 1!>71, que suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução de disposições da Constituição de 1967, 
do Estado da Gua.r.abar:a. -Relator: Filinto Müller. -
Conclusão: Aprovaê.o em 5-8-71. 

Parecer n.0 311/71 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 34, de 1H71, que suspende, por inconstituciona-

f 
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lidade, a execução de disposições da Constituição do Es­
tado da Guanabara. - Relator: Filinto Müller. - Con­
clusão: Aprovado em 5-8-71. 

Parecer 11.0 312/71 - Redação Final do Projeto àe 
Resoluçà.; n.o 39, de 1971, que dá nova redação ao art. 1.0 

da Resolução n.o 50, de 1970.- Relator: Fllinto Müller. -
COnclusão: Aprovado em 5-8-71. 

Parecer n.O 314171 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 22, de 1971, que suspende, por inconstítucío­
nalidade, a execução de disposições da Constituição do 
Estado de Sergipe promulgada em 19 de abril de 1967. -
Relator: Adalberto Sena. - Conclusão: Aprovado em 
6-8-71. 

Parecer n.0 316//71 - Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 30, de H)fJl ln.0 

126-B/71, na Casa de origem), que dispõe sóbre as presta­
ções devidas a ex-combatentes segurados da previdência 
social, e dá outras providências. - Relator: Cattete Pi­
nheiro. - Conclusão: Aprovado em 10~8-71. 

Parecer n, 0 337/71 - Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.o 32, de 1971 ( n.0 

1.190-B/68, na Ca.sa de origeml, que acrescenta parágrafo 
ao art. 60 da Lei n.0 3. 807, de 26 de agósto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdéncla Social), alterado pelo Decreto-lei 
n.0 66, de 21 de novembro de 1966. - Relator: Cattete 
Pinheiro. - Conclusão: Aprovado em 16-8-71. 

Parecer n.0 339171 - Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 lO, de 1971 (n.o 21-B/71, na Casa de 
origem l, que aprova a Convenção para evitar a dupla tri­
butação em matéria de impostos sôbre o rendimento fir­
mada, entre o Brasil e Portugal. em 22 de abril de 1971, -
Relator: Filinto Müller. - Conclusão: Aprovado em 
17-8-71. 

Parecer n.0 340/71 -Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 11, de 1971 fn.0 22-B/71, na Casa de 
origem), que aprova o Protocolo adicional ao Acôrdo Cul­
tural entre o Oovêrno de Portugal e o da Repúbllca Fe­
derativa do BrasH assinado. em Lisboa, a 22 de abril de 
1971. - Relator: Filinto Müller. - Conclusão; Aprovado 
em 17-8-71. 

Parecer n.o 345/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.o 29, de 1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 3.0 da Leí n.o 2. 865, de 12 de 
seteittbro de 1963, do Estado de Minas Gerais. - Relator: 
José LJndo.so. - Conclusão: Aprovado em 18-8-71. 

Parecer n.0 353171 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.o 37, de 1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução de disposições da Constituição de 
1967, do Estado do Rio Grande do Sul. - Relator: José 
Lindoso. ~ Conclusão: Aprovado em 19-8-71. 

Parecer n.0 354/71 - Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 7, de 1971 (n.0 7-B/71, na Casa de 
origem I, que aprova o Convênio de Intercâmbio Cultural 
entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Guatemala, firmado na cidade de Guatemala, em 26 de 
março de 1969. - Relator: Wilson Gonçalves. - Conclu­
são: Aprovado em 20~8-71. 

Parecer n,0 355/71 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 41, de 1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução de disposições da Constituição de 
1967, do Estado da Guanabara. ~ Re1ator: Wilson Gon­
çalves- Conclusão: Aprovado em 28-8-71. 

Parecer n, 0 356/71 - Redação final do Projeto de Re­
solução n, 0 44, de 1971, que autoriza o Govérno do Estado 
de Minas Gerais a realizar. com a garantia de Banco Ofi­
cial do Estado, operação de empréstimo externo, nas con­
dições e fins que especifica. - Relator: Cattete Pinheiro. 
- CD1Jc1usão: Aprovado em 24-8-71. 

r 

Parecer n.o 358/71 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 40, de 1971, que suspende, por inconstituclona­
lidade, a execução de disposições da Constituição de 1967, 
do Estado da Guanabara. ~ Relator: José Lindoso. -
Conclusão: Aprovado em 25-8-71. 

SúMULA 
Reuniões Ordinárias ........ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Reuniões Extraordinárias ........................ , . . 10 

Projetos relatadós .......................... , .... ., , 24 

Senado Federal, em 31 de agôsto de 1971. - Beatriz 

Brandão Guerra, Secretária. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTE1UOBES 
Relatório correspondente ao mês de agõsto de 1971 

Pl'esidente: senador Carvalho Pinto 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior 

PARECERES PROFERIDOS 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 7/71 - Aprova o 

convênio de Intercâmbio Cultural entre a República da 
Guatemala e o Brasil, firmado na cidade de Guatemala, 
em 26 de março de 1969. - Relator; Senador Lourival 
Baptista. - Conclusão: Parecer favorãvel. Aprovado. Em 
4-8-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 8/71 - Aprova o 
Convênio Bàsico de Cooperação Técnica entre o Govêrno 
do Brasil e o da Espanha, firmado em Brasília, no dia 
1.0 de abril de 1971. - Relator: Senador Wilson Goncal­
ves.- Conclusão: Parecer favorável. Aprovado. Em 4·8~71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 9/71 - Aprova o 
Acôrdo Constitutivo do Instituto Internacional do Algo­
dão, aberto à assinatura, em Washington, de 17 de janeiro 
a 28 de fevereiro de 1966. - F!elator: Senador João Cal­
mon. - Conclusão: Parecer favorável. Aprovado. Em 
4-8-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 10/71 - Aprova a 
Convenção para evitar a dupla tributação em matéria de 
impostos sôbre o rendimento, firmado entre o Brasil e 
Portugal. em 22 de abril de 1971. - Relator: Senador 
Wilson Gonçalves. - Conclusão: Parecer favorãvel. Apro~ 
vado. Em 4-8-71. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 11/71 -- Aprova o 
Protocolo Adicional ao Acôrdo Cultural entre o Brasil e 
Portugal, assinado em Lisboa, a 22 de abril de 1971. -
Relator: Senador FHinto Miiller. - Conclusão: Parecer 
favorável. Aprovado. Em 4~8-71. 

SíNTESE 
Reunião realizada . . . .. .. .. .. .. .. . .. .. . . . .. .. . . . 1 
Projetos relatados . . . .. . . .. . .. . . . . . .. . . . .. . . .. . .. . . 5 
Pareceres proferidos .......................... , . . . . 5 

Oficios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Oficios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

Diretoria das Comissões. em 31 de agósto de 1971. 

Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário. 

COM1SSAO DE SAúDE 

Relatório correspondente ao mês de agôsto de 1971 

Presidente: Senador Fernando Corrêa 
Secretária: Lêda Ferreira da Rocha 

PARECERES PFIOFBRIDOS 
Projeto de Lei da Câmara n.o 43171 - Modifica o 

art. 1.o do Decreto-le1 n. 0 150, de 9 de fevereiro de 1967, 
que dispensa de registro, no serviço Nacional de Flscali~ 
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zação. da Medicina e Farmãcia, os diplomas expedidos por 
Escolas ou Faculdades de Medicina e de Farmácia. ~ 
Relator: Senador Lourival Baptista. - Conclusão: Pa­
recer favorável. Aprovado. Em 10-8-71. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 47/71 - Dispõe sôbre 
medidas preventivas e repressivas ao tráfico e uso de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependên­
cia física ou psiquica, e dá outras providências. - Rela­
tor: Senador Waldemar Alcântara. - Conclusão: Parecer 
favorável, com 5 emendas. Aprovado. Em 31-8-71. 

Número de reuniões 
Pareceres proferidos 

SíNTESE 

2 
2 

Oficios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 3 

Ofício recebido ........ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Comissão de Saúde. em 31 de agôsto de 1971. - Lêda 
F. da Rocha, SecretãrÚt. 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Relatório correspondente ao mês de agõsto de 1971 

Presidente: Senador Paulo Tôrres 
S~cretário: Mario Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

PLC n.0 7171 ln.0 105-B/63. na Câmara), autoriza o 
Poder Executivo a renunciar direitos creditórios em favor 
do Estado da Paraiba. - Relator: Senador Luiz Caval­
canti. - Conclusão: Favorável. Em 3-8-71. 

.PL<J n.0 SH/71 ln.0 127-B/71. na Càmaral, regula a 
aqms1çao de 1movel rural por estrangeiro residente no 
País ou pessoa estrangeira autorizada a funcionar no 
Brasil, e dá outras providências. - Relator: Sen. Benja­
min Farah. - Conclusão: Favorável em 11-8-71. 

PLS n.0 75/71, considera o Marechal-do-Ar Alberto 
Santos Dumont patron~ da Fôrça Aérea Brasileira. - Re­
lator: Senador Paulo Torres.- Conclusão: Favorável. Em 
12-8-71. 

Projetos distribuídos: 
Foram distribuídos os projetos relatados. 

Ofícios Recebidos ................................. . 2 
Reuniões Extraordinãrias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Pareceres Aprovados· ..................... :. . . . . . . . . 3 

Brasília, 31 de agôsto de 1971. - 1\lario Nelson Duarte 
Secretário. ' 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

Relatório correspondente ao mês de agôsto de 1971 

Presidente: Senador Leandro Maciel 
Secretário: Mario Nelson Duarte 

Reunião Ordinária 

Projeto Apreciado: 

1 

PLC n.o 2/71 ln.0 2.348-B/70, na Câmara), que altera 
o Item XXlX do art. 89 da Lei n.0 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, que mstitui o Código Nacional de Trãnsito. ~ Re~ 
lato.r: Senador Danton Jobim. - Conclusão: Parecer fa­
voravel, aprovado em 4~8-71. 

Brasilia, 31 de agósto d~ 1971. - Mario Nelson Duarte 
Secretã.rio. , 

; 

COMISSAO DE SAúDE 

ATA DA 5.'· :!'!EUNIAO, REALIZADA EM 31 DE 
AGOSTO DE 1971 

As quinze .horas do dia trinta e um de :a.gôsto do ano 
de mil novecentos e setenta e um, sob a presidência do 
Senhor Senador Fausto Castello-Branco, Vice-Presidente. 
no exercício da Presidência, presentes os Senhores sena-­
dores Waldemar Alcântara, Wilson Campos, Ruy Santos, 
Adalberto Sena e Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão 
de Saúde, na Sala das Comissões. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Fernando Corrêa, Cattete Pinheiro e 
Lourival Baptista. 

É lida ·e, sem debates, aprovada a Ata da reunião an~ 
terior. 

Ao constqtar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente inicia os trabalhos, concedendo a palavra 
ao Senhor Waldemar Alcântara que oferece parecer fa­
vorável com seis E·mendas ao Projeto de Lei da Câmára 
n.0 47, de 1971. que "dispõe sôbre medidas preventivas e 
repressivas ao tráíico e uso de substâncias entorpecentes 
ou que determinem dependência fisica ou psiquica, e dà 
outras providência,s". 

Na discussão do projeto usa da palavra o Senhor Se­
nador Ruy Santos tecendo considerações Sôbre a conve­
niência de se consf•rvar a expressão original para as subs~ 
tâncias psicotóxic~\S, uma vez que a nomenclatura que 
deseja o relator adotar, não tem a consagração conceitual 
que se pretende obter. 

Continuando o demorado debate do assunto, ·usam da 
palavra os Senhores Senadores Fausto Castello-Branco, 
Saldanha Derzi e Adalberto Sena, todos abordando vários 
aspectos do projet<~ e suas repercussões sôbre a juventude 
brasileira e o esfôrço do Govêrno em criar as condições 
legais para a prevenção, repressão e tráfico de drogas 
alienatórias da. mente humana. 

Põsto em discussão o parecer é o mesmo aceito com as 
Emendas de n.0 s 2, 3. 4, 5 e 6, sendo rejeitada a de n.o 1, 
que tinha por objr·tivo, mudar a nomenclatura das subs­
tâncias psicotóxicas, permanecendo, portanto, a expressão 
original, ou seja: substâncias entorpecentes ou que cte~ 
terminem dependência física ou psíquica. 

CQlocado, nestes têrmos, em votação, é o parecer apro­
vador por unanimidade. 

Antes de declarar encerrados os trabalhos, o Senhor 
Presidente agradece a presença dos integrantes da Co­
missão. destacando o profundo e minucioso pârecer do 
Senhor Senador Waldemar Alcântara, no que é acompa­
nhado pelos demais membros presentes, notadamente, 
pelo Senador Ruy Santos. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente en­
cerra a reunião, e cu. Lêda Ferreira da Rocha, Secretária 
da Comissão, para constar, lavrei a presente Ata que, uma 
vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COJHISSAO DE ECONOMIA 

ATA DA lO.• REUNIAO, :REALIZADA EM 1.0 DE 
SETEMBRO DE 1971 

. As dezesseis horas do dia primeiro de setembro de 
mll novecentos e setenta e um, na Sala da Presidência 
da Comissão de Economia, sob a presidência do Sr. Se­
nador Magalhães Pinto, Presidente, estando presentes os 
Senhores Senadores Geraldo Mesquita, Orlando Zancaner, 
Augusto Franco. Helvídio Nunt!s. Flávio Brito Wilson Cam~ 
pos e Josê Lindoso, reúne-se a Comissão de 'Economia. 

Deixam de compárecer, por motívo justificado, os Srs. 
Senadores Vasconcelos Torres, Milt<ln Cabral Jessé Fl\;ite 
Paulo Guerra e Amaral Peixoto. ' ' 

Lida e aprovada. a Ata· da reunião anterior. 

I 
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Das propOsições constantes da pauta, são relatadas as 
seguintes: 

Pelo Senador Grraldo Mesquita; 
...:.... Favorável ao Projeta de Lei cto Senado n.0 27, de 

1971, que "autoriza o Poder Executivo a instituir, junto 
áo Ministério do Interior, grupo de trabalho com a fina­
lidade de proceder a um levantamento básico para o diag­
nóstico da situação sócio-econômica do Estado do Rio cte 
Janeiro, e dá outras providências", referindo à Emenda 
n.0 1, de Plenário. 

q parecer é aprovado sem restrições. 
Pelo Senador Wilson Campos: 

- Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 9, 
de 1971, que "aprova o Acôrdo constitutivo do Instituto 
Internacional do Algodão, aberto à assinatura em Wa­
shington, de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 1966". 

O parecer ê aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­

yrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, sera 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 15.• REUNIAO (0RDINARIA), REALIZADA EM 
J.O DE SETEMBRO DE 1971 

As dez·esseis horas do dia prime-iro de setembro de 
mil novecentos e setenta e um na Sala de Reuniões da. 
Comissão de Legislação Social, presentes os Srs. Senado­
res Franco Montoro, Presidente. Orlando Zancaner, Wilson 
Campos e Paulo Tórres, reúne-se a Comissão de Legislação 
Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justWcado, os Sr.s. 
Senadores Domicio Gondin, Heitor Dias, Benedito Ferreira 
e Eurico Rezende. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presídente abre os trabalhos. e o Secretário lé a Ata 
da reunião anterior, que é âprovada sem discussão. Em se­
guídQ, o Sr. Presidente, Senador Franco Montara, passa a 
presidência dos trabalhos ao Sr. Senador Paulo Tórres. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 31, de 1970, que "cria 
o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia 
e dá· outras providências", o Sr. Senador Franco Montoro 
oferece parecer pela rejeição das emendas de Plenário 
n.05 3 e 4. Após ter sido submetido à discussão e votação, 
o parecer é rejeitado. 

Logo após, designado para relatar o vencido. o Sr. 
Senador Orlando Zancaner oferece parecer pela aprova­
ção das Emendas de Plenário n.os 3 e 4. Ent votação, o 
parecer é atJrovado. 

Nada niais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário. lavrei a presente Ata, que, uma vez lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 38.• RE1JNIAO, REALIZADA EM 1.0 DE 
SETEMBRO DE 1971 

As quatorze horas do dia primeiro do mês de setem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e um, reúne-se 
a Comissão de Redacão, sob a Presidencia do Sr. Senador 
Antônio Carlos. presentes os Srs. Senadores José Líridoso 
e Adalberto Sena. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Danton Jobim, Emival Caiado e Filirito Müller. 

l!: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

t 

A Comissão aprova os pareceres em que o Sr. Se_hàdor 
José Lindoso apresenta as seguintes redações; · 

a) redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 75, 
de 1971, que proclama Patrono da Fôrça Aérea Brasileira 
o Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont; 

b) redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 38, de 1971 rn.o 127-B/71 na Casa 
de origem), que regula a aquisição de imóvel rural por 
estrangejro residente no Pais ou pessoa jurídica estran­
geira autorizada a funcionar no Brasil, e dã outras provi~ 
dências. 

Aprova-se, ainda, o parecer em que o Sr. Senador 
Adalberto Sena apresenta a redação final ·da Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 8, de 1971 rn.0 5~B/71 na Câmara 
dos Deputados), que aprova o Convênio Básico de Coope­
raçãO Técnica entre o Govêrno da República Federativa 
do Brasil e o Govêrno da Espanha, firmado, em Brasília, 
a !.0 de abril de 1971. 

Nada mais havendo a tratar. dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL. PARA 1972 

O Presidente da Comissão do Distrito Federal, no 
cumprimento das prescrições insertas no art. 17, § 1/l, da 
Constituição da República Federativa do Brasil e em aten­
dimento às disposições regimentais, 

RESOLVE baixar as seguintes instruções a s~rerh 
observadas durante os processos de discussão e votação 
da Proposta Orçamentária do Distrito Federal para o exer­
cido de 1972: 

1. Os Srs. senadores poderão apresentar emendas de 
subvenção para entidades educacionais e assistenciais do 
DF, obedecidos os seguintes critérios: 

a) SECRETARIA DE ED1JCACAO E CULTURA 
cota por Senador - CrS ·4.000,00, com o minimo 
de Cr$ I. 000,00 ·por entidade: 

b) SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 
cota por Senador - CrS 3.000,00, com o mínimo 
de Cr$ 1.000,00 por entidade. 

• 2. As emendas serão recebidas pelo Setor de Orça­
mento da Dlretor.ia da Assessoria Legislativa 110.0 andar 
do Anexo l e na Secretaria da Comissão do Distrito Fe­
deral 01. 0 andar do Anexo) impreterivelmente até o dia 
24 de setembro, inclusive, em regime de horário integral. 

3. As emendas deverão ser datilografadas em 5 
lcincol vias, em formulário próprio. 

4. Não serão recebidas emendas que não contenham 
a assinatura do Senador nas cinco vias. 

5. No processamento e classificação das emendas 
serão observados os critérios fixados na Lei n.O 1.493, de 
13 de dezembro de 1951, que dispõe sôbre o pagamento de 
auxílios e subvenções, e na Lei n.o 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

6. Os trabalhos orçamentários obedecerão ao seguinte 
calendário: 

a) 24 de setembro - término do praw para a p.pre­
sentação de emendas; 

b) ·até 14 de out-ubro ~ apreciação, pela Comissão. 
dos pareceres sóbre o projeto e emendas; · 

c) até 4 de novembro - encaminhamento do projeto, 
con1 as emendas, para apreciação do Plenário. 

Comissão do Distrito Federal, em 3. de setembro de 
1971. - Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão 
do Distrito Federal. 

r 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 79/DF, DE 1971 
Proposta orçamentária do Distrito Federal para 197'2 

DISTRIBUIÇAO DOS SENHORES RELATORES 
POft UNIDADE ADMlNISTftATIVA DO GDF 

Sena<!or Saldanha Derzi: 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Finanças 
Receita e Texto da Lei 

Senador Fernando Corrêa: 
Secretaria de Serviços Sociais 
Secretaria de Saúde 
Secretaria de Serviços Públicos 

Senador Adalberto ,3ena: 
Secretaria. de Educação e Cultura 
Secretaria. de Administração 
Secretaria do Governo 

senador Osires Tei~~eira: 
Secretaria de Via~ão e Obro.s 
Secretaria. de Segurança Pública 
Policia Militar <lo Distrito Federal 

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 
Sala das Comt.sões, em 3 de setembro de 1971. ~ 

Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal. 

ATA DA COMISSÃO DIRETORA 
6.• REUNIAO REALIZADA EM 2 DE SETEMBRO DE 1971 

Sob a presidência do Sr. Petrônio Portella, Presidente, 
presentes os Srs. Ruy Carneiro, 2.0 -Vice-Presidente, Ney 
Braga, 1.0 -Secretário, Clodomir Milet, 2.0 -Secretário, Qui­
do Mondin, 3.0 -Secretário e Renato Franco, 1.0 -Suplente 
convocado, às 17,30 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Carlos Lindenber~. LO-Vice-Presidente e Duarte 
Filho, 4.0-Secretário. 

i: lida, e sem debates aprovada, a Ata da Reunião 
anterior. 

A COmissão Diretora examina o processo da Concor ... 
rência Pública n.0 3/71 para insti:üação de um sistema de 
processamento de dados no Senado Federal, apreciando o 
seguinte parecer emitido pela Comissão de Concorrência: 

SISTEMA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
tste sistema constitui o motivo principal àa introdu­

ção de técnicas de computação no Senado Federal. 

O estudo das propostas das licitantes nos conduziu as 
seguintes co~iderações: 
DATAMEC S.A. 

Propõe uma reorgani:?::ação .global dos arquivos atuais 
de leis e respectivas redações, o que não está previsto no 
Editai· de concorrência. Além disso, aparentemente, não 
utilizaria os documentos existenteSJ no Senado (Fichas 
contendo referências e ementas). Consideramos o método 
impraticável no periodo de tempo disponível para a im· 
planta~ão do SIL. 

Demonstra pequena experiência em sistemas de re­
cuperação de informações e não apresentou fluxograma 
do Sistema. 

As considerações de operação, na forma de um bureau 
comercial de serviços da licitante dentro do Senado, e as 
prioridades de uso estabelecidas na proposta não parecem 
adequadas para o Senado. 

I.B.M. 

Preço: Cr$ 14.602.720,00 
Prazo: 15 meses 
Experiência: Nenhuma 

Baseia a execução dos subsistemas do SIL no uso de 
um programa de biblioteca (DPSl que satisfaz às solicita­
ções do Edital de Concorrência, devendo sofrer adapta­
ção para que o seu uso se faça através de terminais de te­
leprocessamento. 

Dada a experiên'cia da Ucltanie em outras instal~ões 
no exterior e desde que os líderes de desenvolvimento ct·o 

f 

sistema tenham al~' gabarito e se dediquem integralmen­
te ao trabalho em Brasília achamos razoável o prazo de 
entrega estabelecido. 

Preço: Cr$ 1.873.556,04 
Prazo: 13 meses 
Experiência: 11 Instalações no exterior 

ITT.DATA.SEftVICES .... 

Baseia o desenvolvimento do SIL, também através do 
uso do programa DPS da mM, uma vez que o equipamen-
to adotado !oi daq·Jela fornecedora. · 

Demonstrou ter estudado com cuidado o sistema de 
informação legislativa e concluímos que seria capaz de 
satisfazer às necess:dades do Senado Federal. 

Apresentou lista de implantações de sistemas com 
complexidade eqüivalente a do SIL mas apenas uma ex­
periência com sistemas legislativos. 

Preço: Cr$ 3.268.180,00 · 
Prazo: 18 meses 
Experiência: uma instalação no exterior 

BURROUGHS 

A Burroughs tem um programa para organização de 
arquivos em discos.Disk Forté bastante poderoso e um pro­
grama para definir linguagens Polgen. Pela proposta a re­

. ferida firma utilizará tais programas para compor o SIL. 
Acreditamos que, pelo estudo apresentado, a Burroughs 
poderia levar a bom têrmo sua tarefa. 

Não indicou qualquer experiência com sistemas legis­
lativos. 

Preço 

Preço: Cr$ 11.852.400,00 
Prazo: 12 meses 
Experiência: não menciona 

CLASSIF!CAÇAO 'DAS PftOPONENTES 
COM ftELAÇAO AO PROJETO SIL 

Datamec mM ITT Burroughs 
4.0 LO 2.0 3,0 

Experiê~cia 4.0 1,0 2.0 3,0 
Prazo 3." 2,0 4,0 I, O 

FORMAÇAO E TREINAMENTO DO PESSOAL 

DATAMEC 

Baseia sua selE!Çâo na paralisação de um grande 
número de funcionários da Senado para seguir curSQs e 
conseqüente eliminação dos menos ca.pac;itados. Esta tor­

. ma não nos parece exeqüível. 

I 



Set•mbro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 4 4511 

As épocas e duração dos cursos propostos não permi­
tirão uma rápida integração do pessoal aos trabalhos de 
análise, programaçãO e implantação dos sistemas. 

A proposta sugere que haverá uma total dependência 
do pessoal do Senado aos responsáveis pelo projeto da 
parte da firma em questão. 

' 

IBl\1 

Preço: Cr$ 741.600,00 
Prazo: 15 meses 

Apresenta um programa de formação específica para 
cada função típica de processamento de dados. desde o 
perfurador de cartões até o Analista de Sistemas. 

Indica que os funcionários terão estágios nas instala­
t:;ões do Senado e propõe que a difusão das técnicas em 
teleprocessamento seja feita pelo Senado. 

Não há ônus para o Senado na formação do pessoal, 
na proposta da IBM. 

Preço: nihil 
Prazo: 5 meses e meio tmãximo) 

ITT DATA SERVICES 

Apresenta um programa para formação de pessoal dos 
diversos níveis de um Centro de Computação. 

Baseia os cursos básicos em instrução programada. A 
formação especifica, no entanto, é tôda baseada em tra­
balhos práticos orientados pelo pessoal da ITT. A rigor, 
foi a única firma que explicitamente mencionou a impor­
tância do acompanhamento do pessoal do Senado no pro­
jeto. Contudo, consideramos que a formalização de assun­
tos não básicos através de cursos em aula é tão impor­
tante quanto a abordagem prática voltada para o proces­
samento da Senado. 

Preço: Cr$ 256.100,00 
Prazo: 15 meses !máximo! 

Burroughs 

Apresenta como programa de treinamento e formação 
de pessoal uma série de planos de cursos gerais sem de­
limitar ou especificar que cursos devem seguir os progra­
madores, os analistas etc. 

Não é claro, portanto, que esteja nos planos sumària­
mente apresentados o que seja a conceituação da referida 
firma do que constituiria um treinamento adequado para 
o Senado. O que os leva a concluir sôbre o pouco cuidado 
na elaboração do plano de treinamento. é o fato da firma 
ter proposto 40 horas de curso de FORTRAN (de rápido 
aprendizado e pouca importância para o Senado 1 contra 
12 horas de COBOL (de aprendiza:do mais demorado e 
fundamental para o Senado!. 

Preço: nihil 
Prazo: 1 ano e três meses 

Concluímos que as propostas de formação e treina­
mento de pessoal classificam-se na seguinte ordem: 

1." lugar IBM- Programa satisfatório de cursos 
inteiramente gratuitos. (*) 

2.0 lugar ITT - Programa satisfatório e ainda 
que pago, evidencia uma preocupação no problema 
de formação. 

3.0 lugar Burroughs - Ainda que o programa 
seja gratuito 1*), o fabricante não apresentou um 
esquema de formação adequado. 

4.0 Jugar Datamcc - Custo muito elevado e 
abordagem inexiqüível do problema, conforme es­
clarecido anteriormente. 

SISTEMA DE ADMINISTRAÇAO INTEGRADA 

f:ste sistema destina-se a integrar os trabalhos d'a 
administr~ão em tôrno de arquivos, procedimentos e mé· 
l<>do.::i!s. p t~es. Cobre as gestões financeiras de pessoal, 
de m ·· ; de compras. de patrimônio, de biblioteca e de 
.serv .:gerais. 
~ proponentes atenderam aos têrmos do Edital, em 

gertl. 
Trata-se de sistema projetado sôbre métodos de admi· 

nistração bem conhecidos, embora alguns sejam recentes 
e muita rach:malização ainda seja necessária. 

O estudo das propostas conduziu às seguintes con-
clusões: 

Datamec S.A. 
A proposta foi feita em têrmos muito gerais. 
Sua experiência baseia-se na gestão típica do setor 

privado, extrapolando a proposição para a administração 
pública. 

IBM 

Preço: Cr$ 2. 757.940,00 
Prazo: 15 meses 
Experiência: pequena 

Apresenta a tendência a superdimensionamento. tal­
vez por motivos de segurança de sistemas em função de 
usos múltiplos. 

Demonstra conhecimento da gestão do serviço público. 
Orientou a solução para processamento em batch su­

portado em fita magnética, como transição para operação 
on Jine no futuro. 

ITT 

Preço: Cr$ 490.347,40 
Prazo: 12 meses 
Experiência: adequada 

Detalhamento regular do sistema, embora incipiente 
no conhecimento da mecânica do serviço público. 

Operação através de teleprocessamento. 
Preço: Cr$ 1.554.648,00 
Prazo: 18 meses 
Experiência: adequada 

Burroughs: 
Demonstrou bom conhecimento do sistema para a. 

administração pública, em particular. a mecânica orça~ 
mentária-financeira. 

Orientou a operação para on line através d~ terml~ 
n~is a serem especificados. 

Preço: Cr$ 3.661.300,00 lnão tnclul preço de im· 
plantação do patrimônio e de Fornecedores.) 
Prazo: 14 meses 
E..cperiência: adequada. 

Resumo 

Preço 
E,::periência 
Prazo 

Datamec 
3,0 
4,0 
3.0 

IBM 
1,0 
2.0 
J.O 

ITT 
2.0 
3.0 
4,0 

Burroughs 
4.0 
I, O 

2.0 

1 • 1 A no~so \'er a gratuidade P 11penas !~parente. pois o custo 
de treinamento Pst:í. Incorporado aos pn~ço~ dos demal~ Itens da pro­
po;;ta. 

ANÀLISE DOS EQUIPAMENTOS PROPOSTOS 

Uma análise global dos equipamentos propostos. nos 
leV'a a concluir que as configurações de equipamentos 
apresentados pelos licitantes são equivalentes, pois si­
tuam-se em uma mesma faixa de capacidade de compu~ 
tação. 
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Preocupou-nos a adequação do equipamento às tare­
fas definidas: à expansão, atendendo ao fator de custo/ 
benefício; ao menor custo inicial. 

Os dimensionamentos dos proponentes atendiam a 
esta preocupação. 

O problema de selecionamento do equipamento ne­
cessário· e suficiente às tarefas não se encerra em si. 

Torna-se necessário, principalmente com relação ao 
SIL que incorpore os benefícios de um sistema operacio­
nal e linguagem adequados para que o conjunto homem­
máquina produza em regime de alto rendimento. 

O processo evolutivo exigirá aprimoramento da pri­
meira configuração e também do sistema operacional e, 
por ser -iterativo com o usuário, as melhorias deverão ser 
introduzidas de forma adaptativa. 

As propostas da mM e ITI' em têrmos de equipamento 
são semelhantes. embora aquela da ffiM dê melhor pers­
pectiva de ampliação para arquivos em discos de melhor 
desempenho em futuro próximo. 

Admite-se, também, que os terminais seriam substi­
tuídos por equipamento de nova geração, tão logo esta 
tecnologia seja acessível ao Brasil. 

As propostas da Burroughs e da Detamec são tam­
bém semelhantes entre si. O equipamento é dotado de 
bom sistema operacional e ter capacidade potencial de 
ampliação satisfatória. Sua operação dirigida para tele­
processamento é bastante eficiente. 

Como estão os equipamentos propostos na mesma fai­
xa de potencial de processamento, todos dotados de lin­
guagem de alto nível, pesam de forma dominante, os cri­
térios de preços. 

Deve-se notar que a IBM e a Burroughs oferecem a 
alternativa de compra ou de· aluguel, enquanto que a ITT 
e a Datamec aPenas propõem aluguel do equipamento. 

Baseado no cí.-iiério de preço, a classificação obedece 
à seguinte ordem: 

1.0 Lugar - Burroughs 
2.0 Lugar - IBM 
3.0 Lugar - ITT 
4.0 Lugar - Datamec 

Observamos que a forma de instalação proposta pela 
Datamec ao Senado, em forma de bureau comercial dentro 
do Senado e administrado pela proponente, não nos pa­
rece adequada. 

CONCLUSOES E PARECER 
Resumindo as considera~ões anteriores, temos na or­

dem de importância fixada no item 38.1 do Edital: 

Datamec IBM ITT Burroughs 
1. Sistema SIL 4.0 1.0 2.0 3.0 
2. Formação e Trei-

namento 4.0 1.0 2.0 3.0 
3. Sistema SAI 4.0 1.0 3.0 2.0 
4. Equipamento (preço) 4.0 2.0 3.0 1.0 
5. "Back-Up" 3.0 2.0 4.0 1.0 
6. Preço total 4.0 1.0 2.0 3.0 
7. Prazo 4.0 2.0 3.0 1.0 

Da análise ponderada dos fatôres anteriormente con­
siderados, a Comissão conclui que a classificação dos con­
correntes, na ordem em que reúnem as melhores condi­
ções para o empreendimento, objeto da Concorrência Pú­
blica, é: 

1.0 Lugar - IBM 
2.0 Lugar - ITT 
3.0 Lugar - Burroughs 
4.0 Lugar - Datamec 

Caberá ao Simado Federal estipular as condições con­
tratuais a estabE'lecer com o fornecedor, de forma a sal·· 
vaguardar os sens interêsses e acautelar-se contra even·• 
tuais descontinuidades do projeto, por inadimplemento 
das partes contr1tantes. 

Para isto a Comissão apresenta, a título de sugestões, 
as considerações a seguir: 
1 A Comissão recomenda que seja cláusula contratual 
o compromisso de manter, em regime de tempo integr~l 
dedicado aos prc1jetos SIL e SAI, pelo menos dois especia­
listas, com experiência comprovada em sistema de carac­
terísticas simll~ res, com o respectivo curriculum vita.e 
aceito pelo Sen~ do Federal 
2. A Comissho recomenda que o Senado Federal, atra­
vés de medidas internas ou de convênios com entidades 
especializadas, erie condições administrativas, técnicas e 
salariais que garantam a estabilidade e a continuidade do 
empreendimento. · 
3. A Comis::ão recomenda que sejam expressamente 
declaradas as condições de suporte do fornecedor na l'..i­
pótese de defeito do equipamento, considerando, prin­
cipalmente, a clisponibilidade de equipamento semelha·n­
te em Brasilia. Os sistemas a serem desenvolvidos para o 
Senado devem levar em conta esta exigência de compa­
tibilidade. 
4. A Com:s:;ão recomenda a contratação do equipa­
mento sob regime de aluguel, principalmente se o Senado 
Federal estiver isento dos impostos que incidem neste tipo 
de contrato. A contratação deverá ser de preferência por 
prazo indeterminado, com cláusula expressa de reci~ão 
com aviso prévio, por ambas as partes. 
5. A Comis~•ão recomenda que seja prêviamente de fi .. 
nido um testt~ de aceitação do sistema e do equipamento, 
que deverá ser parte integrante do contrato. 

Até a acei'.ação do sistema e do equipamento, quais­
quer gastos adicionais em desenvolvimentO de programas 
ou eventuais necessidades de modificação ou ampliação 
de equipamento deverão correr por conta do fotnececlor. 
Deverá ser estabelecido um prazo de tolerância para se­
rem sanadas as deficiências encontradas no teste. 
6. A Comissão recomenda que a vencedora se obrir~ue 
a converter a:; instruções conversionais, de modo que a 
comunicação dos usuários com o computador seja feita 
em língua por~uguêsa. 
7. A Comi:>são recomenda que seja cláusula contra-. 
tual a permissão de acompanhamento, por pessoal cre­
denciado pelo Senado Federal, da execução de tôdas as 
fases de análise, programação, preparo de documer~ta­
ção e implemE·ntação dos serviços. 

É o nosso parecer. 
Brasília, 12 de agôsto de 1971. - Evandro Mendes 

Vianna, Presirtente - Oswaldo Fadigas Fontes Tôrres -
Luiz de Castro l\1artins - José Dion de Melo Teles. 

A seguir, o Senhor Senador Ney Braga emite parecer 
favorâ.vel sôb.~e as conclusões a que chegou a Comissão 
de Concorrência Pública n.0 3/71, vazado nos segui::1tes 
têrmos: 

PAitECER DA COM1SSAO DIRETORA 

Concorrência Pública n.0 3171 
Relator: Senador Ney Braga 

O Presidente da Comissão de Concorrência Pública. 
n.o 3171 - p:: ra implantação de Sistema de Processamen­
to de Dados :1o Senado Federal - com o Oficio s/n.0

, de 
1.0 de agôsto de 1971, encaminhou a Vossa Exce.Iência, 
para fins do item 40 do Edital competente, o processo da. 
referida licitação, consubstanciando tódas as informações 
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e elementos relativos à espécie, inclusive atas e parecer 
conclusivo do julgamento respectivo. 

De fato, o órgão opinante - que foi organizado con­
forme as exigências técnicas do problema - ou seja, com 
a integração de elementos de alta qualificação têcnico­
ctentífica, recrutados nos meios do magistério universi­
tário, em razão das características de complexidade e 
sofisticação da matéria sob exame, ofereceu trabalho 
objetivo. 

No parecer do citado órgão, entre outros esclareci­
mentos, aponta-se o de que a Comissão elaborou Quadro 
Comparativo das propostas, resultando a classtfica~ão das 
firmas concorrentes. 

O parecer da Comissão, de fls. 268 a 280, apresenta, 
com minúcias, os fundamentos da decisão, os quais se 
ativeram às exigências do Edital, focalizando pontos de 
complexidade técnica, além dos relativos a preços e praM 
zos oferecidos. 

Quadros parciais foram compostos, no que concerne 
aos sistemas exigidos, permitindo a síntese dos dados em 
têrmos de tabela geral, na forma do Item 38. J do Edital 
(fls. 278!. 

A análise dos elementos que compõem as propostas 
das firmas concorrentes: DATAMEC S.A., IBM Ltda., ITT 
Data Service e Burroughs Eletrônica Ltda., revela o nível 
das mesmas, consoante, aliás, as normais exigências que 
caracterizam os tipos de equipamento e serviços que ofeM 
recem. 

A vista dos tatóres cotejados. a Comissão Indicou a 
seguinte ordem de classificação, para efeito de homoloM 
gação: 

1.0 lugar - IBM 
2.0 lugar - ITT 
3.0 lugar - Burroughs 
4.0 lugar - Datamec 

Ao proceder à classificação das concorrentes, a CoM 
missão, acautelando 1nterêsses do Senado, sugere a tomaM 
da de certas providências, consubstanciadas em itens de 
seu parecer Cn.0 • 1 a 7). De tato, algumas das medidas 
sugeridas jâ se acbam corporlflcadas no próprio Edital, 
devendo, por isso, serem consideradas sob o aspecto for­
mal contratual. As demais, não especificamente previstas, 
formarão pontos a serem, também, incorporados às norM 
mas do ajuste específico a ser firmado entre as partes 
contratantes, como recomenda a lei própria. 

Assim, â vista dos elementos que informam o processo 
de Concorrência Pública n.0 3/71 - para implantação de 
Sistema de ProcessamentQ de Dados no Senado Federal 
-, entendemos que o mesmo se encontra em condições 
de receber a homoÍogac;ão da Comissão Diretora do Senado 
Federal, na forma prevista no Item 40 do Edital respec­
tivo. 

Sala da Comissão Diretora, em ................... . 
- Petrônio Portella, Presidente - Ney Braga, Relator -
Ruy Carneiro - Clodomir Milet - Guido Mondin - Re­
nato Franco. 

A Comissão Diretora aprova, por unanimidade, o pa­
recer do Relator e decide homologar o resultado a que 
chegou a Comissão incumbida do julgamento da Concor­
rência Pública n.O 3/71. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra 
a Reunião, lavrando eu, Evandro Mendes Vianna, Diretor· 
Qeral e Secretário da Comissão, a presente Ata, 
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MESA 

Presidente: 49-Secretãrio: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
líder: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

1 o~vice·Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

19-Suplente: Cartas Lindenberg (ARENA - ES} 

2°~Vice-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO} 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Undoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Auy Santos (ARENA - BA) 

LIDERANÇA DA MINORIA 

2Q-Suplente: Ruy Carneiro (MOS - PB) 

1~-Secretãrio: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

2o-secretário: 

Benjamin Farah (MOS - GB) 

39-Suplente: 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

4°-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-lideres: 

Oanton Jobim {MOB - GB) 
Adalberto Sena (MOS - AC) Guido Mondin (ARENA.- AS) TeotOnio Vilela (ARENA - Al) 

-·~~·--1 ·-----·-~·--~ -·---

COMISSõES 

Diretora: Edith BalassinL 
Local: Anexo - 119 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José f:"ernandes. 
Local: 11° andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSA O DE AGRICULTURA - (CII) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 

Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 hocas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. -

3) COMISSAO llE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(~} Membros) 

COMPOSIÇ:O.O 

Presidente; Daniel Krieger 
\li('e·Presidente: Accio\y Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídlo Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente; Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emivat Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Pauto Tórres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães PintO 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Za.ncaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio. Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Oamicia Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

1) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: João Cleofas 

Vi.ce-Presidente: Virgflio Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi · 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castel/o-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgflio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outta 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

AntOnio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Oinarte Mariz 

Emíva/ Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Secr~tário; Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Rama! 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras,.às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões d.o Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo t..:le..squita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

locar: Sala de Reuniões da Comisslo de Fin-anças; 
. ~ -

Franco Montara 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domicio Gon.dlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Fllho 

José Esteves 

MDB 

Oanton Jobim 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas-teiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte .. 

riores: 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-f!res_idente: Benjamin Farah 

TITULAR!i:S 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domic"1o Gondim. 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUP..LEN.TES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goutart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de. Reuniões da Comiss~o de Relações Exte­
riores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Fitinto Müller 

Emival Caiaclo 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

. COMPOSIÇÃO 

Pr.esideTite: AntOnio Carlos 

Vice-Presidente: Danton JObim 

ARENA 

Catlete Pinheiro 

Wilson GOnçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala Qe Reuniões anexa ao Plenário. 

11) COMISSÃtl DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

. Presidente: Carva)ho. Pínt9 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto. 

Wilson .Gonçal.ves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José S_arn!!!Y- .. 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTE;S 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·Branco 

Augusto Franco 

José lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgi!io Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- Ramal 307. 

Reuniões: quhtas-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçóes Exte· 
rlores. 

12) COMISSÃO DE SAODE - (CS) 

t7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: ~austo Castello-Branco 

TITUlARES 

Fernando Corrêa 

Fausto ·cãstS:IÍo-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

I\ RENA 

Saldanha Derzi· 

· Wll~bn CampOs­

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-·feiias, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) C(;IM/S$1.0 OE SEGURANÇA NAC/ONA~ - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tórres 

Vice·Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tórres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio lávora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
\'asconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENT&S 

ARENA 

Milton Trindada 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Ma-riO NelsOn Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 1 o horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSAO PE SERYÍÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros} 

Tl'(t1l-A~ 

Tarso Outra 
Augusto franco 
Celso Ramos 

Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas·feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

,. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES. COMUNICAÇóES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

t7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente· Leandro Maciel 

Vice·Prssidente Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPI...ENTES 

ARENA 

Oinarte Maril 

Benedito Ferreira 

Vlrgillo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secr~tário: Mario Nelson Duarte __, Ramal 312. 

Reuniões. quartas·feiras. as 16 horas. 

LocaL Sala de Reuniões da Comisdo ele Fimmças. 

B) COMISSõES TEMPORÁRIAS 

Comiss6ea Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J, Ney Passoa Dantaa 

Local: 111? andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões "temporárias para Projetos do Congresso Na· 
clonal 

2) Comissões "temporárias para Apreclaçtlo de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orç:amenttrla (art 90 
do Regimento Comum). 
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ANAIS DA CONSTITUIÇ.A.O DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legisla.Uva e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramE•nte nova., diversa do estUo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos senhores CongressiStas no !Illcio da discussão e votação da nova Const1tuição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLUME: Edição 1967 - 4:20 págs, - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes 4a Constituição através do noti· 
etário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966. 
em editoriais, crônicas; entreVistas e reportagens, abor­
'.lando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manüestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatórlo do 
atual Congresso: o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defe:>a da independência e soberania do Poder Legíslativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e anállse 
doo Capitulas do Projeto originãrio do Executivo e reme­
tido ao Congresso e:m 12 Ue: dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 páp:. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional- Discussão e votação do 
Projeto. 

1!:ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à. matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesqUisas, índi­
ces de sessões,. autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem> - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e tdnda um lndice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.0 VOLUME:: Edição 1968 - 202 pá.p. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e !la Câ.tuara dos Deputados. 

Discursos pro:1.unciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacions.l, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordJnâ· 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67, 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 pãgs. (2 tomos) 
- Preço: CrS 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
cresso Nacional. 

Di:::cussão e V(}tação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas da 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME:: Edição 1969 - 746 pá.gs. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela. Comisslo Mista 
encarregada de emltir parecer sóbre o Projeto de Cons­
tituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

~ste volume .apr-esenta cada. emenda com a respec­
tiva justificação I! sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatore-s, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta>, requerimentos (destaque, preferência, votação con­
Junta> e votação. ~ feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas pãginas. 

7,0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Compa.rativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Eme-ndas aprovadas, artigo por artigo. Vo· 
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,~. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOliiPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS E~l BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

Via. Aérea: 
semestre .. 
Ano 

Cr$ 40,00 
cr$ sa,oo 



Setembro de 1971 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 4 4519 

Constituição áa República. federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro· 

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nº 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alie· 
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

.. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnlonnaçio Leglllatlva e Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janelro-GB <atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 -C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elaborodo, revisado • imprena pelo Serviço Gráfico do Senado Federol 

Nata: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

Os pedldos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de BotafogO, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeíro-GB <atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília\ SQS 104, Bloco "A", Ix>ja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho. 2029 - C.P. 5534 

. 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

ltrvlço Orinco do Senado Fede~ 
CaiXa Postal 1. 50S 

Blu1lla - DF 

PREÇO D!STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 J 


